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PARECER N9 49, DE 1976 - CN 

Da Comissão l\fista, incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n.O 41, de 1976-CN 
(n.o 102, de 1976, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.O 1.460, de 22 de abril de 1976, que "aumen­
ta os limites do Decreto-lei n.O 1.312, de 15 de 
feveteiro de 1974, e dá outras providências". 

Relator: Deputado João Climaco 

A Mensagem n.O 102, de 29 de abril de 1976, do 
Senhor Presidente da República, é no sentido de sub­
meter à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n.O 1.460, de 22 de abril de 1976, que 
"aumenta os limites do. Decreto-lei n.O 1.312, de 15 
de fevereiro de 1974, e dá outras providências". 

Acompanha a Mensagem PresiC'.encial uma ex­
posição de Motivos dos Srs. Ministros de Estado da 
Fazenda e Chefe da Secretaria de Planejamento da 
PreSidência da República. 

Segundo a Exposição, é meta governamental 
manter uma elevada taxa de crescimento econômico 
do País, através da conjugação de poupança interna 
e externa. E que os limites de garantia do Tesouro 
Nacional, como forma de atrair poupança externa, 
aos créditos obtidos no exterior para financiamentos 
de programas governamentais, estaduais, municipais, 
bem como, a empresas públicas ou sociedades sob 
controle acicnário do Poder Público se têm revelado' 
insuficientes. 

Nesse sentido, é que o texto do Decreto-lei núme­
ro l.460/76 'amplia tais limites, que eram de Cr$ 20 
bilhões, para financiamentos de programas governa­
mentais, e para garantir os créditos externos con­
cedidos por organismos financeiros a Estados, Muni­
cípios, empresas públicas, sociedades sob controle 
acionário do Poder Público, respectivamente, para 
Cr$ 27 bilhões. e Cr$ 56 bilhões. Isto representa um 
acréscimo na garantia dada pelo Tesouro Nacional 
aos financiamentos de programas governamentais de 
35% e para os créditos externos concedidos aos Es-

tados, Municípios, empresas públicas e sociedades sob 
controle acionário do Poder Público, de 180%. 

Tais acréscimos refletem a magnitude da impor­
tância dada pelo Governo Federal aos créditos exter­
nos como fator de manutenção de nosso crescimento 
econômico. 

Essas garantias se restringirão apenas a inves­
timentos em programas prioritários da economia na­
cional, ou seja: reaparelhamento de portos, de órgãos 
da administração federal no exterior, sistemas de 
transportes, aumento da canac~dn(:e de armaze:1;:­
mento, frigoríficos e matadouros, elevação do poten­
cial de energia elétrica" desenvolviment<l de indús­
trias básicas e agricultura. 

Do exposto, e por se tratar de matéria de inte­
resse da nossa política econômica, somos pela apro­
vação do texto do Decreto-lei n.o 1.460/76, nos ter­
mos do seguinte Projeto de Decreto Legislativo: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 35, de 1976 

Apro\'a o texto do Decreto-lei n.O 1.460, 
de 22 de abril de 1976, que "aumenta os limites 

,do Decreto-lei n.o 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974, e dá outras providências". 

, O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-l~l 

n.o 1.460, de 22 de abril de 1976, que "aumenta 03 
limites do Decreto-lei n.o 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974, e dá outras providências". 

, Sala das Comissões, 26 de maio de 1976. - Se­
nador Ruy Santos, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência. - Deputado João C1imaco, Relator -
Senador Amon de Mello - Senador Vasconcelos TOl'­
res - Deputado Fernando Gonçalves - Deputado 
Nunes Rocha - Senador Renato Franco - Senador 
Roberto Saturnino - Senador Luiz . Cavalcante -
Deputado Mário Moreira - Senador Cattete Pinheirc 
- Deputado Gomes da Silva - Senador Jarbas Pas­
sarinho - Senador Belvidio Nunes. 
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PARECER N~ 50, DE 1976 - CN 
Da Comissão Mista do Congresso Nacional 

incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.o 43, de 1976 - CN (n.o 108, de 1976 na 
origem) pela qual o Sr. Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congress& Na­
cional o texto do Decreto-lei n.o 1.462, de 29 
de abril de 1976, que "reajusta os vencimentos 
e salários dos servidores civis do Distrito Fe­
deral e dos membros do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, e dá outras providências". 

Relator: Deputado OnísiuLudovico. 

Com a Mensagem n.o 43, de 1976 - CN, o Senhor 
Presidente da República submete à apreciação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nP l.462, 
de 29 de abril de 1976, que "reajusta os vencimentos 
e salários dos servidores civiS do Distrito Federal e 
dos membros do Tribunal de Contas do DiStrito Fe­
deral". 

A matéria concede de imediato reajuste de 30% 
(trinta por cento) nos valores de vencimentos, salá­
rios, proventos e pensões do pessoal civil, ativo e 
inativo, do Distrito Federal, e dos pensionistas, decor­
rentes do Decreto-lei n.o 1.361, de 22 de novembro 
de 1974. 

Os vencimentos mensais do Governador do Distri­
to Federal, dos Secretários de Estado e autoridades de 
hierarquia equivalente, Membros do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal e do Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, serão, ba­
sicamente, os fixados no Anexo I, do Decreto-lei. em 
exame, incidindo sobre estes valores os percentuais de 
Representação Mensal, referidOS no mesmo Anexo. 

É de se salientar que os Ccmselheiros, Membros 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal, quando n( 
exercício da Presidência daquela Corte, farão jus ao 
acréscimo de 5% (cinco por cento) no percentual de 
Representação Mensal. 

Os vencimentos dos "Cargos em Comissão ou fun­
ções de confiança integrant'es do Grupo - Direção e 
Assessoramento Superiores", a que se refere a Lei 
n.O 5.920, de 19 de setembro de 1973, serão os fixados 
no Anexo lI, deste Decreto-lei, incidindo sobre aqueles 
valores os percentuais de Representação Mensal, que 
não l>erão considerados para efeito de cálculo de 

qualquer vantagem, indenização, de3conto para o 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores 
do Estado (IPASE) ou proventos de aposentadoria. 

O texto examinado permite ao servidor da Admi-' 
nistração direta do Distrito Federal ou aos das autar­
quias, investidos em "cargos em comissão ou função 
de confiança", integrante do Grupo - Direção e As­
sessoramento Superiores, optar pelo Vencimento Ou 
Salário do seu cargo efetivo ou emprego perma­
nente, acrescidos estes do percentual de 20% (vinte 
por cento) do Vencimento ou Salário fixado para o 
cargo em comissão ou função de confiança. momento 
em que, não mais farão jus à Representação Mensal. 

A reestruturação do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores e a Classificaçao dos cargos em 
C<:lmissão ou das funções de confiança nos níveis de 
vencimento deste Grupo será regulamentada através 
de· decreto do. Governo do Distrito Federal. 

As gratificações correspondentes a funções inte­
grantes do Grupo - Direção e Assisténcia Interme­
diária, fixadas no Anexo 11 do Decreto-lei, ora exa­
minado, somadas com o Vencimento ou Salário do 
servidor, designado para o seu exercício,· não poderão 
ultrapassar os valores fixados para os cargos ou fun­
ções de confiança do Grupo - Direção e Assessora­
mento Superiores, que as subordinem diretamente. 

As escalas de vencimentos e salários dos cargos 
efetivos e empregos permanentes dos servidores em 
atividade, incluídos nos Grupos de Categorias Fun­
cionais, compreendidos no Plano de Classificação de 
Cargos, serão as indicadas no Anexo III do Decreto­
lei. 

O percentual referente à gratificação por traba,:, 
lho com Raio X ou substâncias Radioativas é fixado 
em 40% (quarenta por cento), na forma estabeleci-· 
da!,!o Anexo V da matéria. 

Os ocupantes de Cargos de Médico ficarão obri­
gados à jornada de 4 (quatro) horas de trabalho e 
os das Categorias Funcionais de Odontólogo, Técnico 
em Comunicação Social e Técnico de, Laboratório, à. 
jornada. de 8 (oito) horas de trabalho. 

A matéria permitirá aos servidores integrantes 
das Categorias Funcionais de Médico, Odontólogo e 
Técnico de Laboratório optar pelo regime de 30 (trin­
ta) horas semanais de trabalho, passando a perceber 
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os Vencimentos ou Salários constantes do Anexo 
IV do Decreto. 

O reajustamento de vencimentos, salários, pro­
ventos e pensões concedido ao pessoal ativo e inativo 
do GDverno dI) Distrito Federal, bem como o paga­
mento dos percentuais das Representações Mensais 
vigem a partir de 1.° de março de 1976. 

Considerando que as despesas decorrentes da 
aplicação do texto legal serão atendidas à conta das 
dotações constantes do Orçamento do Distrito Federal 
e que o instrumento utilizado encontra respaldo no 
artigo 55, da Lei Maior, opinamos pela sua aprovação, 
nas termos do seguinte Projeto de Decreto Legislativo: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 36, de 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.462, de 
29 de abril de 1976. 

o Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 
nP 1.462, de 29 de abril de 1976, que "reajusta os 
Vencimentos e Salários dos servidores civis do Distrito 
Federal e dos Membros do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, e dá outras providências". 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1976. - Depu­
tado Antônio Bresolin, Presidente - Deputado Onísio 
Ludo\ico, Relator - Senador Lourival Baptista -
Senador Heitor Dias - Senador Eurico Rezende -
Senador Gustavo Capanema - Senador Otto Leh­
mann - Senador Accioly Filho - Senador Lázaro 
Barboza - Senador Ruy Carneiro - Senador Adal­
berto Sena - Senador Saldanha Derzi. 

PARECER 1'19 51, DE 1976-CN 

Da Comissão Mista, incumbida de estudo 
e parecer sobre a Mensagem n.0 44 de 1976-CN 
(n.o 109, de 1976, na Presidência da República), 
que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n.o 1.463, de 29 de 
abril de 1976, que "dispõe sobre as Tabelas de 
Escalonamento Vertical de que tratam as Leis 
n.OS 5.619, de 3 de novembro de 1970 e 5.906, de 
23 de julho de 1973, e dá outras providências". 

Relator: Senador .José Lindoso 

Pela Mensagem n.o 109, de 19.76, o Senhor Pre­
sidente da República submete à consideração do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n.o 1.463, de 
29 de abril do corrente ano, que dispõe sobre as 
Tabelas de Escalonamento vertical de que tratam as 
Leis n.03 5.619, de 3 de novembro qe 1970 e 5.906, de 
23 de julho de 197Z', e dá outras providências. 

Trata-se, na verdade, de um simples ato de rea­
justamento dos soldos dos policiais-militares e bom­
beiros-militares da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal, respectivamente, subs­
tituindo-se - a partir de 1.0 de março passado - as 
Tabelas de Escalonamento Vertical de que tratam 
os arts. 122, da Lei n.O 5.619, de 3 de novembro de 
1970, e 124, da Lein.o 5.906, de 23 de julho de 1973, 
pela nova anexa ao Decreto-lei sob exame desta Co­
missão. 

A Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, na qual se fundamentou o Senhor 

Presidente da RepÚblica para bab:ar o referido De­
ereto-lei, registra o seguinte trecho: 

"Referidos projetos foram elaborados com a 
participação do Departamento AdminL'itrativo 
do Serviço Público (DASP) , atendida a orien­
tação do Governo Federal. 
Cumpre assinalar, outrossim, o caráter urgente 
da matéria e o relevante interesse J'úblico de 
que se reveste, justificadores da ediçao dos atos 
legislativos ora propostos, 'com fundamento no 
art. 55, item In, da Constituição." 

O Decreto-lei n.O 1.463, de 29 de abril de 1976. 
cumpriu, pois, a melhor preceituação constitucional, 
nada se ·localizanc!o, no seu texto, que mereça qual­
quer restrição. 

Nestes termos, opinamos pela aprovação do tex­
to do Decreto-lei n.O 1.463, de 1976, na forma do 
seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 37, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.463, de 
29 de abril de 1976, que "dispõe sobre as Tabe­
las de Escalonamento Vertical de que tI'atam as 
Leis n.OS 5.619, de 3 de novembro de 1970 e 
5.90S, de 23 de julho de 1973, e dá outras pro­
vidênci::ss". 

o Congresso Nacional decreta: 

Artigo úr.ico. Fica aprovado o texto do D.ecreto­
lei n.o 1.463, de 29 de abril de 1976, que "dispõe sobre 
as Tahelas de Escalonamento Vertical de que tratam 
as Leis n.03 5.619, de 3 de nllvembro de 1970 e 5.906, 
de 23 de julho de 1973, e dá outras providências", re­
\'ogando-se as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1976. - Se­
nador Nelson Carneiro, Presidente - Senador José 
Lindoso. Relator - Senador Henrique de La Rocque 
- Senador Renato Franco - Senador Luiz Cavalcan­
te - Senador licitar Dias - Senador Vasconcelos 
Torres - Senador Saldanha Derzi - Senador Otair 
Becker - Senador Danton .JObim - Deputado Gomes 
da Silva - Deputado Elcival Caiado - Deputado José 
Maurício. 

PARECER 1'19 52, DE 1976 - CN 

Da Comissão Mista, sobre a Mensagem 
n.o 45, de 1976-CN (n.o 110, de 1976, na origem), 
do Senhor Presidente da República, submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n.O 1'.464, de 29 de abril de 1976, 
que "fixa o .valor do soldo do posto de Coronel 
da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, e dá outras providências". 

Relator: Deputado Januário Feitosa 
Com a Mensagem n.o 45/76-CN (n.o 110/76, na 

origem), o Senhor Presidente da República submete, 
à apreciação do Congresso Nacional, o texto do Decre­

.to-lei n.o 1.464, de 29 de abril de 1976, que dispõe 
sobre a fixação do _ soldo do posto de Coronel da 
polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal. 

A Mensagem Presidencial faz-se acompanhar de 
ExpOSição de Motivos do Senhor Governador do Dis:' 
trito Federal, na qual salienta que a medida satisfaz 
ao estabelecido nos arts. 122 da Lei n.o 5.619170, e 
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124 da Lei n.o 5.906/73, tendo da sua elaboração par­
ticipado o Departamento Administrativo do Serviço 
Público iDASP) , na forma recomendada pelo Poder 
Executivo. 

Trata-se de reajustamento de soldos para efeitos 
da aplicação das Tabelas de Escalonamento Vertical 
de que tratam os dispositivos acima citados, o que 
atende à política salarial do Governo, harmonizan­
do-se com o aumento de vencimentos concedido em 
março último ao funcionalismo da União. 

Daí, e em consideração ao relevante interesse 
público de que se reveste a espécie, haver o Senhor 
Governador requerido sua edição através do canal 
de urgência possibilitado pelo inciso III do art. 55, 
da Constituição Federal, no que foi atendido. 

Diante do exposto, e considerando-se a inadiabi­
lidade de uma providência de inteira justica, aplicada 
em consonância com expressa norma da cárta Magna, 
somos pela sua aprovação na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 38, de 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.464, de 
29 de abril de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 

n.o 1.464, de 29 de abril de 1976, que "fixa o valor 
do soldo do posto de Coronel da Polícia Militar e cio 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras 
providências" . 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1976. - Se­
nador Ruy Carneiro, Presidente - Deputado Januá­
rio Feitosa, Relator - Senador Heitor Dias - Sena­
dor Arnon de Mello - Senador José Lindoso - Depu­
tado Norberto Schmidt - Senador .ltalí\'io Coelho -
Senador Adalberto. Sena - Deputado Rezende Mon­
teiro - Deputado Athiê Coury - Deputado Hildérico 
Oliveira - Deputado Genervino Fonseca - Senador 
Jarbas Passarinho - Senador Ruy Santos. 

SUMÁRIO 
1 - ATA DA 96' SESSÃO CONJUNTA, EM 27 DE 

MAIO DE 1976 

l.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - DIICUI'IOI do Expedlellte 

DEPUTADO NOSSER ALMEIDA .:-- Artigo do Sr. 
Roberto Bulgarelli, publicado no jornal O Rio Branco, sob o 
titulo "As Riquezas do Estado do Acre - Cafeicultura", que 
trata do processo de colheita do café. 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Contestação oferecida 
. pelo Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, Sr. Graccho Aurélio, contra a reforma do Judiciário, 
nos termos em que foí elaborado. 

DEPUTADO JERONIMO SANTANA - Situação dos 
funcionários dos Territórios Federais. face a implantação do 
Plano de Classificação de Cargos. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Criação de um pólo 
político-económico que lenha em Itaperuna-RJ sua sede. 

DEPUTADO NORBERTO SCHMIDT - Editorial do 
Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro. de aplauso ao 
pronunciamenio do Presidente Ernesto Geisel, no 11 Encontro. 
dos Vereadores da ARENA, em Porto Alegre-RS .. 

DEPUTADO ANTONIO FERREIRA - Inauguração de 
agências do Banco do Brasil nas cidades de Porto Calvo e Pão de 
Açúcar-AL. Formulando apelo no sentido de que seja estudada 
a possibilidade de instalação de uma agência do Banco do Brasil 
no Município de Delmiro Gouveia-AL. • 

1.2.2 - Oficio 

Do Sr. 19-5ecretário da Câmara dos Deputados. solicitando 
retificação. por omissão. de nome do Sr. Deputado Nunes Leal, 
na relação dos signatários da Proposta de Emenda à 
Constituição n9 15, de 1976. 

1.2.3 - Comunlcaçio da Presidência 

- Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Propostas de Emenda à Constituição números: 
2. de 1976. que acrescenta item ao caput do art. 99. e modifi­

ca a redação do seu § 19 da Constituição; 
3. de 1976. que dispõe sobre a remuneração dos Vereadores 

alterando o § 29 do art. 15 da Constituição; 
5, de 1976, que modifica a redação do § 39 do art. 104 da 

Constituição; 
lO. de 1976. que dispõe sobre o servidor público ir,vestido 

em mandato eletivo federal. estadual ou municipal: 
16 e 17. de 1976, que. visam a modificar a redação do§ 19 do 

art. 104 da Constituição. Apro •• dal em primeiro turno as 
Propostas de n9s 17 e 15. de 1976, ficando prejudicadas as 
demais. após usarem da palavra na sua discussào os Srs. 
Congressistas Epitácio Cafeteira, Pinheiro Machado, Josias 
Leite e Peixoto Filho, e no encaminhamento de sua votação os 
Srs. Nelson Marchezan. Lacrte Vieira c Blotla Júnior. À 
Comissão Mista. 

1.4- ENCERRAMENTO 

ATADA 96' SESSÃO CONJUNTA, EM 27 DE MAIO DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PREslDtNclA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Às II horas. acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José 

Êsteves - José Lindoso - Catlete Pinheiro - Úrbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes -
~etrónio Portella -.Mauro Benevides...., Virgílio Távora - Wilson 
Gonçalves - ARenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire -

Domício Gondim - Ruy Carneiro - Paulo. Guerra - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcanle - Teolônio Vilela - Auguslo Franco -
Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana -
Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon 
- Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres­
Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Itamar Franco Magalhães . Pinto - Franco 
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Montoro - Orestes Quércia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira 
- Lázaro Barboza - Italrvio Coelho - Mendes Canale -
Saldanha Derzi -' Accioly Filho - Leite Chaves - Evelásio Vieira 
- Lenoir Vargas - Otair Becker - Daniel Krieger:.- Paulo 
Brossard - Tarso Dutra. 

EOSSRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

ÁIIIUOIIII 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA: . 

P.,. 
Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonn - ARENA; Gabriel 

Hermes - ARENA; Jader Barbalho - MOB; João Menezes -
MOB; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio 
Oias. - ARENA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Maraalaio 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; Josê Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles .Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Plauf 

Celso Barroso - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João CUmaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flávio Marcmo 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Marcelo Linhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MOB; Parsifal Barroso:­
ARENA; Paulo Studart - ARENA; Vil mar Pontes - ARENA. 

Rio Guade do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha ~ MOB;. 
Henrique Eduardo Alves -' MDB; Pedro Lucena - MOB; Ulisses 
Potiguar - ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz 
-ARENA. 

ParaOta 

Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio .....: ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MOS; Humberto Lucena - MOB; Marcondes Gade­
lha - MOS; Maurício Leite - ARENA; Octacmo Queiroz -
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

P ..... 1IIbIIco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - AREN~; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira­
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; JOliu Leite -.ARENA; 

Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA; Sérgio Murilo - MOS; Thales Ramalho - MOB. 

AI .... 

Antonio Ferreira - ARENA;' Geraldo Bulhões- ARENA; 
José Alves - ARENA; José Cos~ - MOB; Theobaldo Barbosa -
ARENA; Vinicius Cansanção - MOS. 

Seralpe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOI; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; Henri· 
que Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico 
Oliveira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves'­
ARENA; João Ourval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leur Lomanto -.ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MOB;. Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar- ARENA; Theódulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA;. Viana Neto -
ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Eap(rfto SIIlto 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MOB; Gerson 
Camata - ARE:NA; Henrique Pretii - ARENA; Mário Moreira­
MOB; Moacyr Oal1a - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Jaaelro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas- MOB; Aleir Pimenta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; 
Ário Theodoro - MOB; Brlgido Tinoco - MOB; Célio Borja -
ARENA; Daniel Silva - MOB; Oarcmo Ayres - ARENA;.Oaso 
Coimbra - ARENA; Oayl de Almeida - ARENA:; Eduardo Galil 
- ARENA; Emanoe1 Waisman - MOB; Erasmo Martins Pedro­
MOB; Florim Coutinho - MOB; Francisco Studart - MOB; Hélio 
de Almeida - MOB; Hydekel Freitas - ARENA; JG de Araújo 
Jorge - MOB;· Joel Lima - MOB; Jorge Moura - MOB; JOR 
Bonifácio Neto - MOB; Josê Haddad - ARENA; José Maria de 
Carvalho - MOB; José Mauricio - MOB; Léo Simões - MOB; 
Leônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz - ARENA; Lygia Lcssa 
Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; Marcelo 
Medeiros - MOB; Milton Steinbruch - MOB; Miro Teixeira -
MOB; Moreira Franco - MOB; Nina Ribeiro - ARENA; Osmar 
Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB; 
Peixoto Filho - MOB; Rubem Dourado - MOB; Rubem Medina 
- MOB; Walter Silva - MOB. 

Miau GeraIs 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas .- ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta -
MOB; Colta Barbosa - MOB; Fábio Fonsêca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; lbrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA; Juarez Batista- MOB; Luiz Fernando - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; Melo Freire 
- ARENA; Murilo Badar6 - ARENA; Navarro Vieira -
ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira da Gama - MOB; 
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Nogueira de Rezende,- ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino 
Cícero - ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo -
MOB; Sílvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura - ARENA; 
Tancredo Neves - M OB; Tarcísio Delgado - MOS, 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides 
Franciscato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio 
Moriinoto - ARENA; Athié Coury - MOB; Aurelio Campos -
MOB; Blota Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; 
Cardoso de Almeida - ARENA; Dias Menezes - MOB; Oiogo 
Nomura - ARENA; Ferraz Egreja - ARENA; Francisco Amaral 
- MOB; Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre - MOB; 
Gioia Junior - ARENA; Guaçu Piteri- MOB; Herbert Levy -
ARENA; Israel Oias-Novaes - MOB; Ivahir Garcia - ARENA; 
João Arruda - MOB; João Cunha - MOB; João Pedro -
ARENA; Joaquim Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo - MOB; José 
Camargo - MOB; Lincoln Grillo - MOB; Octacilio Almeida­
MOB;Odemir Furlan - MOB: Otavio Ceccato - MOB: Pacheco 
Chaves - MOB: Pedro Carolo - ARENA: Roberto Carvalho -
MOB: Salvador Julianelli -ARENA: Santilli Sobrinho - MOB: 
Sylvio Venturolli - ARENA: Theodoro Mendes - MOB; Ulysses 
Guimarães - MOB: Yasunori Kunigo - MOB. 

Goiás 

Adhemar Santilo - MOB: Ary Valadão - ARENA: Eleiv' 
Caiado - ARENA: Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonsec.l 
- MOB: Helio Levy - ARENA: Hélio Mauro - ARENA: Iturival 
Nascimento - MOB: Jarmund Nasser - ARENA: Juarez Bernar­
des -'- MOB: Onísio Ludovico - ARENA: Rezende Monteiro -
ARENA: Siqueira Campos - ARENA. 

Mato GroSlO 

Antonio Carlos - MOB: Benedito Canellas - ARENA: 
Gastão Müller - ARENA: Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo 
Barém - ARENA: Valdomiro Gonçalves - ARENA: Vicente Vuo­
lo - ARENA: Walter de Castro ....:. MOB. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA: Alípio Carvalho 
ARENA: Álvaro Dias - MOB: Antônio Annibelli - MOB: 
Antonio Belinati - MOB: Ary Kffuri - ARENA: Braga Ramos­
ARENA: Cleverson Teixeira - ARENA: Expedito Zanotti -
MOB: Fernando Gama -, MOB: Flâvio Giovini - ARENA: 
Gamaliel Galvão - MOB: Gomes do Amaral - MOB: Hermes 
Macêdo - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti -
ARENA: João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA: 
Nelson Maculan - MOB: Norton Macédo - ARENA; Olivir 
Gabardo - MOB: Osvaldo Buskei - MOB: Paulo Marques -
MOB: Pedro Lauro - MOB: Santos Filho - ARENA: Sebastião 
Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimarães - ~OB. 

Santa Catarina 

Abel Ávila ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Francisco Libardoni - MOB; Henrique Córdova -
ARENA: Jaison Barreto - MOB: João Linhares - ARENA; José 
Thomé - MOB; Laerte Vieira - MOB; Luiz Henrique - MOB: 
Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA; Walmor de Luca 
- MOB; Wilmar OalJanhol - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann ...: ARENA; Alceu Collares - MOB; Aldo 
~agundes - MOB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOB; Antônio Bresolin - MOB; Arlindo Kunzler-

ARENA: Augusto Trein - ARENA; Carlos Santos - MDB; Célio 
Marques Fernandes - ARENA; Cid Furtado - ARENA; Eloy 
Lenzi - MOB; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias -
MOB; Harry Sauer - MOB; Jairo Brum - MOB; João Gilberto -
MOB: Jorge Uequed - MOB; José Mandelli - MOB; Lauro 
Leitão - ARENA; Lauro Rodrigues - MOB: Lidovino Fanton -
MOB: Magnus Guimarães - MOB: Mârio Mondino - ARENA; 
Nelson Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA: 
Nunes Leal '- ARENA: Odacir Klein - MOB: Rosa Flores -
MOB: Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MOD. 

RondônIa' 

Jerônimo Santana - MOD. 

Roraima 

Hélio Campos - A RENA. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - As listas de p-e­
sença acusam o comparecimento de 60 Srs. Senadores e 351 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Hâ oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nosser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem' revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Há previsão para colheita de café: para este ano, no Estado do 
Acre: então é bom que o acreano tenha uma idéia melhor do proces­
so de sua colheita. 

A colheita do café é feita geralmente pelo processo da derriça no 
chão, mas. este sistema é condenado. Há um processo moderníssimo 
lançado pela firma Hatsuta do Brasil SI A, em Guarulhos. e. em Rio 
Branco, representada 'pelo revendedor A.R. Hessel. Avenida Getúlio 
Vargas. 1057. 

A mâquina que deverá ainda este ano ser lançada no mercado. 
promove a derriça de café através de vibrações. revelando. em testes 
até agora realizados. rendimento da ordem de ) 50 pés por hora (são 
necessários de 7 al2 segundos de vibrações por pé). atendendo.se a 
um índice de derruba de 85 a 95%. 

Sr. Presidente, sob o título "As Riquezas de Estado do Acre -
Cafeicultura". o jornal O RIo Branco publica artigo de Roberto 
Bulgarelli. que passo a ler para que conste dos Anais da Casa: 

"AS RIQUEZAS 00 ESTA 00 DO ACRE 
CAFEICULTURA 

Roberto Bullarelll 
Hâ previsão de colheita de café para este ano no Estado 

do Acre. Então. é bom que o acreano tenha uma idéia do pro­
cesso de colhê-lo. A colheita do café é feita geralmente pelo 
processo da derriça no chão, mas este sistema é condenado. 
prejudicando a bebida (aroma e sabor). A colheita no pano é 
a aconselhâvel. que consiste em correr a mão de alto a baixo. 
no galho do cafeeiro. fazendo com que se desprendam o~ 
frutos. Embora seja prâtica expedita, tem a desvantagem de 
não selecionar os frutos, daí resultando a colheita de cafés 
verdes e verdocngos e por vezes a destruição das gemas que a 
essa altura apontam nos galhos. 

Há um processo modern[ssimo, lançado pela firma 
Hatsuta do Brasil S.A. (Guarulhos), aqui em Rio Branco. 
representada pelo revendedor A.R. Hessel. Avenida Getúlio 
Vargas. 1057. que apresentou ao público na V FETAG -
Feira T~nica Agrícola. um protótipo, de sua colhedeira de 
café. portátil. 



Maio de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 28 1345 

A máquina, que deverá estar ainda este ano no mercado, 
promove a dcrriça de café através de vibrações revelando, 
em testes até agora realizados, rendimento da ordem de 150 
pés por hora (são necessários de 7 a 12 segundos de vibração 
por pé), obtendo-se um índice de derruba de 85% a 95%. A 
melhor forma de colheita, principalmente' para o Acre, que 
está em fase inicial, é aquela que se usa na Colômbia, 
colhendo somente os frutos maduros (cereja) para serem 
despolpados. 

Os frutos. após a colhdta. são ajuntados em montículos 
e, a seguir abanados com auxílio de peneira manejada 
habilmente, sendo o conteúdo atirado para o alto, a fim de 
que o vento se encarregue de torná-lo livre de impurezas. 
Recolhido ao terreiro da fazenda, é: ali lavado em tanque 
especial e esparramado sobre o piso do terreiro que é feito de 
tijolos bem queimados (cimento negativo), procedendo-se ao 
seu revolvimento constante durante alguns dias, até que atin­
ja o ponto ótimo de secagem ao sol. 

Ã noite. durante todo o período de secagem, os montes 
de café deverão ser cobertos para não tomarem sereno. Mas 
há alguns anos surgiram abanadeiras e secadores mecânicos, 
superando para quantidades apreciáveis, esse antigo sistema. 
Depois de permanecer oito dias na tulha para se obter uma 
secagem uniforme, segue-se a operação de beneficiamento, 
realizado dentro ou fora da propriedade, e que consiste na 
retirada da casca e no polimento dos grãos em máquina 
provida de crivos, classificando-se os mesmos segundo o 
tamanho, peso e outras características. 

Um processo mais recente consiste em despolpar o fruto 
maduro (cereja) recém-colhido em máquina apropriada 
(despolpadeira) e submetê-lo a secagem mecânica, artificial. 
E assim com esse processo de despolpamento, a Colómbia 
produz o melhor café do mundo, em aspecto, cor, bebida, 
aroma, sabor etc., e ainda livre de qualquer impureza, 
bastando citar que os compradores de certa expressão, 
realizam em primeira mão a aquisição colombiana e em 
segunda aquisição, compram do Brasil porque lá produz 
qualidade e no Brasil quuddade_ 

Para os leitores terem uma idéia do sistema brasileiro de 
colher café, basta citar que uma amostra oficial de café tem o 
peso líquido de trezentas gramas e contém 360 defeitos, 
sendo classificado como o tipo 8, mas lá na Colômbia não 
existe defeitos. Este tipo 8 é o café que durante séculos os 
brasileiros vinham bebendo, mormente no tempo do 
famigerado Departamento Nacional do Café, mas depois que 
foi criado o Instituto Brasileiro do Café (I BC), a causa 
mudou por completo. já se bebendo os tipos 5 a 8, porque os 
tipos I a 4 são destinados à exportação." 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO nLHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr, Presidente, Sr5. Congressistas: 

Enquanto o Poder Judiciário não toma conhecimento olicial da 
anunciada Reforma Judiciária, avolumam-se as criticas ao trabalho 
elaborado sob a supervisão do Supremo Tribunal Federal. 

Na oportunidade, permito-me ler para que conste dos Anais do 
Congresso Nacional, a contestação oferecida a essa Reforma por um 
destacado magistrado fluminense: 

"O Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, Sr. Graccho Aurélio, manifestou-se contrário 
ao projeto de Reforma do JudiCiário, nos termos em que foi 
elaborado, Na sua opinião - e na ,de todos os membros do 

TJERJ - esta reforma não fará com que a Justiça se torne 
mais rápida e barata, intenção básica do projeto de reforma. 

Além dos tribunais do Rio de Janeiro e de São Paulo, os 
de Minas Gerais, do Rio Grande do Sul e do Paraná -
únicos Estados que possuem Tribunais de Alçada - também 
manifestaram-se contrários à reforma como está proposta. 
Para o Sr. Graccho Aurélio, "esta reforma importará na 
destruição do regime federativo". 

HIERARQUIA 

O Desembargador acha que o prinCipiO de hierarquia 
"ficará destroçádo, pois os juízes e desembargadores dos 
Tribunais de Alçada terão promoção por lei, preterindo 
colegas mais antigos pela simples circunstância de estarem 
servindo naqueles tribunais". Além de ferir a hierarquia. o 
Sr. Graccho Aurélio acha que a reforma aumentarâ em 
muito as despesas da Justiça. 

"Seria o mesmo que admitir por lei a promoção de um 
tenente-coronel a general, passando por cima de diversos 
coronéis, pelo simples fato de este tenente-coronel estar 
servindo em determinado local", disse o Sr. Graccho 
Aurélio. Além disto, ele considera que a reforma não 
estimulará a carreira dos magistrados, pois os juízes dos 
tribunais de Alçada continuarão com as mesmas atribuições 
nas câmaras que já integravam, não participando das 
decisões administrativas, nem do julgamento das causas 
maiores, perdendo, assim, a possibilidade de exercerem 
cargos de, direção em futuro próximo. 

SEM AUTONOMIA 

O mais grave para o Desembargador Graccho Aurélio, 
porém, é que a reforma, como está elaborada, "importará na 
destruição do regime federativo, sendo o início da marcha 
para um Estado unitário, comandado por um Executivo 
poderoso e com Legislativo e Judiciário desprestigiados". 

"Pela reforma, haverá um Conselho de Magistratura 
Federal que ditará normas às Justiças Estaduais, ficando os 
tribunais de Justiça despidos de competência para legislar 
sobre organização jUdiciária: 

Um juiz, com garantias reduzidas e com vencimentos 
impiedosamente tributados, ficará impossibilitado de manter­
se independente", afirmou Graccho Aurélio. 

MEMORIAL' 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por 
unanimidade de votos, resolveu' enviar ao Presidente da 
República, através do Ministro da Justiça, Armando Falcão, 
um memorial em que manifesta "sua apreensão' pela 
tramitação do projeto de Reforma do Judiciário", que !!"­
tingue os tribunais de Alçada. 

Neste memorial. elaborado pelos Desembargadores 
Marcelo Santiago Costa, Júlio Alberto Avares, Romeu 
Rodrigues Silva, Olavo Tostes Filho e Graccho Aurélio, o 
TJERJ expõe os motivos de ,sua apreensão e ,diz que as 
soluções dos males da Justiça não estão na reforma proposta. 

Para o Sr. Graccho Aurélio, melhorar o funcionamento 
do Judiciário implica em reformar as leis processuais, 
aperfeiçoar os juízes, tornando cada vez mais rigorosos os 
concursos, criar critérios objetivos para as promoções e 
estabelecer salários condignos para juízes' e desembar­
gadores." 

Sr. Presidente. um anteprojeto de tão alta significação deve ser 
enfocado em profundidade, para que o Poder Judiciário afinal dispo­
nha de uma legislação à altura das suas gloriosas tradições. 

Ressalte-se que, a Justiça, como sentimento "é quinhão de 
todos, porque a todos deve inspirar nos movimentos e nos juizos, 
criando um clima menos áspero para o convivia dos homens". 
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Daí. realirmar "onde haja li certeza da reta distribuição da justi­
ça. aí os cidadãos repousam e conliam. A estabilidade social se 
implanta. A paz pública se lirma". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Jerônimo Santana. 

O SR. JERÚNIMO SANTANA (MDB - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Permanece no esquecimento o funcionalismo dos Territórios 
Federais. marginalizados que foram do Plano de Reclassilicaçi).o de 
Cargos. 

O DASP entende que o caso dos funcionários dos Territórios e 
Distrito Federal requer uma lei especial para se beneficiarem do 
Plano de Reclassilicação de Cargos. que há mais de dois anos se orga­
niza no âmbito de vários Ministérios. 

A marginalização dos funcionários de Rondônia tem sido 
objeto de nossa preocupação nesta Casa, com inúmeros pronuncia­
mentos reivindicando melhores vencimentos, reclassilicação, 
moradia e amparo pelo IPASE e também condenando- as persegui." 
ções rotineiras de que são vítimas o nosso funcionalismo, sempre 
coagido em épocas de e1eiçõeJ, a votarem em candidatos oficiais, 
bem assim defendendo cursos. estágios de aprimoramento profis­
sional - nesse particular. os cursos, estágios, as bolsas. são, via de 
regra, distribuídos sem observância dos critérios de mérito. Esses 
cursos. estágios. siio prêmios para os amigos de diretores e secretá­
rios. 

Também o funcionalismo dos Territórios'reclama de há muito 
por moradias. casas. As vilas do IPASE construídas em Porto Velho 
não atendem nem li um terço do funcionalismo. r:: preciso construir 
pelo menos umas 500 casas, para atender às necessidades mínimas do 
funcionalismo. 

Voltando ao problema da reclassificação de cargos dos 
Territórios, é lamentável constatar a desídia dos Governos respecti­
vos que até hoje não promoveram essa reclassificação naquelas 
Unidades, quando em outros Ministérios o Plano já foi implantado e 
os funcionários já receberam os atrasados e estão recebendo os venci­
mentos atualizados e portanto mais condignos com os índices infla­
cíonár~os alarmantes. 

Depondo na Comissão do Serviço Público desta Casa no dia 19 
último, o Cel. Darcy de Siqueira, Diretor do DASP, declarou que o 
Plano de Reclassificação de Cargos não foi cogitado para os Territô­
rios, ou mesmo que não existe qualquer reclassificação para os 
Territórios. Nesse sentido, nada se fez ainda no DASP, por culpa dos 
Governos dos Territórios e do Ministério do Interior. Mostrou que 
situação semelhante era a do Distrito Federal, que para ser 
solucionada o Governador cuidou do problema e foi elaborada uma 
lei especial, com a qual se amparou aplicando o Plano de Reclas­
sificação no Distrito Federal. 

Nos Territórios também, segundo o entendimento do DASP, é 
preciso uma lei especial, para só depois dessa lei se cuidar da elabora­
ção do Plano de Reclassificação de Cargos dos Funcionários dos 
Territórios. E para a elaboração da lei especial é necessário o 
concurso dos Governos dos Territórios e do Ministério do Interior; e 
essa lei não saiu ainda, porque, até hoje, nào deliberaram solucionar 
o problema. enviando a mensagem respectiva ao Congresso. E: 
lamentável que Rondônia esteja aguardando até hoje o cumprimento 
das promessas do Governo do Território que diz que vi3jou a Brasí­
lia e solucionou o problema da reclassificação de cargos de seu pes­
soal, quando, na verdade, nem o DASP ainda tem conhecimento 
dessa apregoada rec!assificação do pessoal dos Territórios. 

Quem estará engavetando esse assunto, para prejudicar milha­
res de funcíonários1 O DASP tem-se mostrado sensível e receptivo .. 
ao problema, tanto que já solucionou a situação do pessoal do 
Distrito Federal e outros Ministérios. 

Em relação aos Territórios, foi localizado como ponto de 
estrangulamento a estrutura complexa do Ministério do Interior que 

até hoje não cuidou de realizar a reclassificação dos funcionários dos 
Territórios. que estão marginalizados e ameaçados de não percebe­
rem as vantagens retroativas correspondentes desde á época que foi 
concebido o Plano, ou seja, só fariam jus às vantagens a partir de 
uma lei que ainda se cogita de fazer; é preciso que essa lei disponha a 
respeito da retroatividade, caso contrário o Plano para os Territórios 
será especial e somente passará existir após a lei que ainda se cogita 
editar. 

Verifica-se pois que em relação aos Territórios o Plano de 
Reclassificação ainda está na estaca zero. Enquanto outros funcioná­
rios de outros Ministérios já foram beneliciados com o Plano, 
reclassificados e receberam inclusive os atrasados, lamentavelmente 
para os Territórios ele ainda nem sequer existe, para se ver o despre­
zo e o esquecimento com que os Governos dos Territórios e Ministé­
rio do Interior tratam do problema pessoal. Sem embargo dos 
jornais governistas de Porto Velho lançarem manchetes e mais 
manchetes alardeando viagens do Governador, em cuja agenda se 
deu por solucionado o problema da reclassificação do pessoal do 
Território, quando na verdade, segundo o Diretor do DASP, por lá 
não chegou ainda expediente que trata de ampamr. pela reclassifica­
ção, o funcionalismo dos Territôrios. 

Em face desta marginalização injustificada, fazemos um apelo 
ao Presidente Ernesto Geisel. para que determine providências urgen­
tes. objetivando a implantação do Plano de Reclassificação de 
Cargos nos Territórios Federais. (Muito be{l1!) 

; . 

O SR_ PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Daso Coimbra. 

O S~. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Na estrutura sócio-econômica do Centro-Norte Fluminense. o 
Município de Itaperuna constitui uma força de comando e 
convergéncia. que não pode e nem deve ser esquecida. 

Desde os tempos da forte economia gerada pelo "ciclo do café". 
Itaperuna fez-se presença maior naquela região, sem perder esta 
posição de privilégio e responsabilidade, mesmo quando viu passar o 
esplendor de uma época que precisa ser restabelecida. p;lr;l o bem do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Mas ainda não chegou o dia que todos nós esperamos: a criação 
de um pólo político-económico que tenha em Itaperuna sua sede. 

Isto viria fortalecer em muito aquela região fluminense. onde a 
pecuária se tem desenvolvido por si mesma. graças ao esforço 
pessoal de abnegados criadores. que nem sempre contam com o 
auxílio de recursos oficiais. 

O Município de Itaperuna comemorou, neste último dia 10 de 
maio, o seu aniversário de emancipação política e administrativa. 

Sem dúvida que uma data desta representa novas esperanças 
para o povo e um motivo de renovadas preocupações por parte dos 
admin'istradores municipais. que geralmente não contam com meios 
suficientes para enfrentarem as dificuldades naturais destas 
Prefeituras do interior. 

Mas Itaperuna surge como verdadeira alternativa para o Estado 
do Rio de Janeiro, graças ao' seu posicionamento na conformação 
geográfica do Estado, posto que, situada num ponto privilegiado, 
reúne todas as condições para constituir-se em sede de um processo 
de desenvolvimento agrícola e pecuário, capaz de garantir 
suprimento de leite, carne e produtos agrícolas para todos os 
fluminenses. 

Mas' é preciso incentivar a vida econômica de Itaperuna, 
estimulando sua agricultura e dando melhores condições de trabalho 
aos pecuaristas. 

Neste sentido torna-se necessário que o Banco do Estado do Rio 
de Janeiro abra uma carteira especial de crédito para o Centro-Norte 
Fluminense, observando princípios particulares para a região, 
carente de recursos financeiros, rica em potencial que precisa ser 
explorado. 
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o Estado do Rio de Janeiro, como um todo, precisa convergir 
suas atenções para o Municfpio de Itaperuna, onde se concentra a 
grande esperança para se suprirem as populações dos centros 
maion:s. sobretudo dos produtos de origem animal. 

Nesta visão plenamente reallstica. em ltaperuna precisam ser 
instaladas algumas indústrias de médio e grande porte. para 
aproveitamento e transformação dos produtos e dos subprodutos de 
pecuária. forma capaz e indispensável para recuperar a economia do 
Centro-Norte Fluminense, proporcionando ainda maior fonte de 
emprego. 

E para se atingir este estágio desejado, ao Governo do Estado 
do Rio deve interessar conceder estimulos à implantação de 
indústrias em Itaperuna. ampliando também o crédito para a 
agricultura e a pecuária. facilitando na fixação de juros e ampliando 
os prazos moratórios. 

Este é o apelo que fazemos. no instante quando saudamos o 
povo e todas as autoridades de Itaperuna, neste 10 de maio, 
aniversário desta importante cidade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
.:...:. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Norberto Schmidt. 

O SR_ NORBERTO SCHMIDT (ARENA - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

A visita do Presidente da República, ao Rio Grande do Sul. e o 
pronunciamento de Sua Excelência na sessão inaugural do 11 Encon­
tro Estadual de Vereadores da ARENA, daquele Estadq. realizado 
em Porto Alegre. mereceu. aqui. no Congresso, diversas críticas das 
mais contundentes. por vezes. e das m'ais injustas. por sinal. 

Aqui há uma manifestação publicada no editorial do Jornal do 
Commercio, do dia 23 do corrente. intitulado "Aplauso do povo". 
Ele vem inteiramente ao encontro do povo brasileiro. não das vozes 
isoladas que lhe fizeram críticas. àquele pronunciamento magnífico 
do Presidente Ernesto Geisel. no 11 Encontro dos Vereadores da 
ARENA. em Porto Alegre. 

As críticas isoladas que se fizeram sentir apenas confirmam a 
regra: tudo que é bom merece crítica. 

O pronunciamento do Presidente da República. feito como 
político. mereceu os aplausos da inteira coletividade gaúcha. Aqui 
me conforta ver a manifestação de um jornal conceituado como o 
Jornal do Commercio, do Rio de Janeiro. que em editorial fez as mes­
mas manifestações que a coletividade rio-grandense. aplaudindo 
entusiasticamente o pronunciamento do Presidente Geisel naquela 
ocasião. (Muito bem!) . 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NOBER­
TO SCHMIDT EM SEU DISCURSO: 

APLAUSO DO POVO 

O Presidente Geisel presidiu a sessão inaugural do 11 Encontro 
Estadual dos Vereadores da ARENA do Rio Grande do Sul, realiza­
do em Porto Alegre. 

f: importante do ponto de vista político esse acontecimento, 
tendo em vista as eleições municipais convocadas para o dia 15 de 
novembro ~indouro. 

Na ocasião, o Primeiro Magistrado declarou que o seu Governo 
repousa sobre três suportes: o irrestrito apoio das Forças Armadas, a 
solidariedade polftica que a ARENA nunca lhe negou e o aplauso do 
povo, que ele mesmo, nas suas numerosas visitas por todo o Pais, 
tem verificado pessoalmente. 

O Brasil parece ter começado a compreender que o Chefe do 
Governo não pode alhear-se das lutas eleitorais e deve, como sucede 
em todas as democracias do. mundo, empenhar-se pela vitória do seu 
Partido. 

O que lhe é vedado é o uso dos'poderes da sua função para 
discriminar contra os seus opositores. 

O Presidente Geisel falou de improviso e verifica-se que é gran­
de a sua comunicabilidade com o povo. quando confia em sua pró­
pria inspiração do momento. 

Observou desde logo em seu discurso que a sua presença se 
justifica por ser Presidente honorário da ARENA. mas também por· 
ocupar a Presidência da República. Tais funções c: tais encargos não 
são incompatíveis entre si. 

O Congresso de Vereadores gaúchos oferece oportunidade. 
como se vé pelo seu temário. de se travarem debates a respeito de 
problemas municipais e regionais. Juntam-se a esses problemas tam­
bém aqueles que se relacionam com a campanha eleitoral que deverá 
começar dentro em breve. para o pleito de 15 de novembro. 

"Acredito. disse o Presidente, que o Partido unido. forte. sob a 
liderança do seu Diretório Estadual, sob a chefia do ilustre Senador 
Tarso Dutra, conjugado com a experiência, a visão e a ação do 
Governador Guazzelli. com a participação dos que integram o 
Diretório do Estado. os Diretórios Municipais e, sobretudo. com a 
atuação partidária desses líderes que são os vereadores formados na 
escola do partido. que é o Município. onde. em contato direto com o 
povo. vivem os seus problemas e as suas necessidades e sentem o 

, . impulso que o partido poderá promover no sentido de resolver essas 
questões. Acredito que. muito terão que discutir. que planejar. tendo 
em vista obter um resultado satisfatório. uma vitória expressiva nas 
próximas eleições. 

Não me cabe certamente dar-lhes conselhos e orientação nessa 
matéria. Talvez nela eu seja mais novato e menos experiente que 
todos os que estão aqui. Tenho. no entanto, o conhecimento do 
problema nas suas linhas teóricas e acredito que o problema em si 
depende extraordinariamente de uma dedicação à tarefa. de uma 
conjugação. de uma vontade firme. no sentido de levar o eleitor a 
reconhecer as virtuosidades do nosso Partido. a necessidade de 
inteligentemente contrapor à crítica fácil e irresponsável as realida­
des daquilo que nós fazemos. dos objetivos que nos movem, do 
lastro que temos a nosso favor. tudo aquilo que foi feito nesses doze 
anos." 

Acrescentou o Presidente Geisel que não é fácil recordar a 
muitos o passado e reconheceu que a maioria dos eleitores é jovem e 
não viveu esse passado. 

Não faltam porém recursos para mostrar a esses jovens aquilo 
que era ontem. o que é hoje e o que será amanhã. 

Não faltam dificuldades. mas é certo. e só os cegos deixarão de 
proclamá-lo. que foram encontradas muitas soluções boas. 

Essas têm que ser levadas à conta do Governo e não dos seus 
adversários, que se limitam a criticar. sem nunca oferecer caminhos e 
decisões a serem seguidos e tomadas. 

O mérito dos governos está em realizar da melhor maneira 
aquilo que consideram conveniente aos interesses da comunidade. E 
o Governo tem realizado o que é possível. com os recursos de que 
dispõe. 

"f: evidente, afirmou o General Geisel, que estamos longe de 
realizar aquilo que realmente desejaríamos. Longe de realizar aquilo 
que o povo deseja. Mas, somos realistas. Temos os pés no chão. Usa­
mos os recursos que são postos à nossa disposição. O que consegui­
mos mobilizar, o empregamos integralmente em benefício do povo." • 

Eis uma linguagem ver.az e firme. que nenhuma voz oposicionis­
ta poderá contraditar, sem ofender frontalmente a verdade. 

O Presidente Geisel e seu Governo têm a seu favor um grande 
crédito que resulta da sinceridade das suas intenções, do dinamismo 
dos seus esforços e do completo devotamento à tarefa. Porque assim 
o reconhecerá o povo brasileiro, não temos dúvida que nas eleições 
municipais de 15 de novembro há de lhe ser feita justiça, traduzindo­
se pelo voto o aplauso de uma ação permanentemente benemérita. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo. a 
palavra ao nobre Deputado Antonio Ferreira. 
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O SR. ANTONIO FERREIRA (ARENA - AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

A necessidade que tem o Estado de Alagoas, dentro do enfoque 
desenvolvimentista do Brasil. de ocupar uma posição de destaque 
econômico-social na Região nordestina obriga o Governo, dirigen­
tes, técnicos e o povo em geral a se unirem em torno da consecução 
desse objetivo. 

E isto só se consegl\irâ através do fortalecimento da agropecuá­
ria, pois. como já declarou o Presidente Ernesto Geisc:l, "o desen­
volvimento deve começar pela base e a base é o campo". 

Não se pode deixar de reconhecer e aplaudir a atuante presença 
de organismos do Governo Federal no Estado de Alagoas. todos eles 
dando ou procurando dar o máximo de sua capacidade na execução 
do processo desenvolvimentista que hoje. felizmente. começa a 
tomar conta do nosso Estado. 

Dentre esses órgãos que se têm destacado por sua participação 
importante. Sr. Presidente, por sua necessária e indispensável ajuda. 

. pode ser apontado. com justo motivo. o Banco do Brasil. Através de 
suas agências instaladas nos mais diferentes e distantes municípios 
alagoanos, nosso principal estabelecimento de crédito tem viabiliza­
do empréstimos e· outros tipos de financiamentos de há muito 
reclamados para um maior incentivo ao desenvolvimento de Ala­
goas. 

Com um trabalho honesto e objetivo, o Banco do Brasil tem de 
modo satisfatório atendido às necessidades apresentadas pelos 
agricultores e pecuaristas do meu Estado, o Estado de Alagoas. São 
milhares e milhares de pequenos e médios pecuaristas, especialmen­
te, beneficiados com os programas de empréstimos e tínanciamentos 
do Banco do Brasil. 

Gostaria, nesta oportunidade. Sr. Presidente. de. neste registro, 
eltteTnar o meu agradecimento à Direção do Banco do Bra~;1 pela~ 
recentes inaugurações das agências desse organismo nos Municípios 
de Porto Calvo e Pão de Açúcar. Porto Calvo. localizado no litoral 
atagoano. grande produtor de açúcar e de coco. de há muito 
reivindicava uma Agência do Banco do Brasil. Seus habitantes, 
agora, não mais precisarão se deslocar até Maceió. para tratar de 
assuntos econômico-financeiros. Pão de Açúcar. à margem do rio 
São Francisco, no alto sertão ala80ano, grande produtor de algodão, 
com sua economia grandemente baseada na agricultura e na 
pecuária, passa a contar com esse importante melhoramento, não 
mais sendo necessário recorrer aos Municípios de Batalha e 
Santana do lpanema. ambos numa distância média de 50 km. 

Aproveitando a atenção que tem sido dispensada pelo Banco do 
Brasil ao Estado de Alagoas. gostaria defofmular um apelo no 
sentido de que seja estudada a possibilidade de instalação de um\!. 
a,êllda no Munlc:fplo de Delmlro Gouveia. situado quase na divisa de 
Alagoas com o Estado da Bahia. 

Contando com uma das maiores fábricas de tecidos do 
Nordeste, verdadeiro pólo de desenvolvimento regional, Oelmiro 
Gouveia necessita desse benefício do Banco do Brasil. Muito gratos 
ficariam os habitantes de Delmiro Gouveia e de toda a região. uma 
vez concretizado o atendimento que ota reivindicamos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrado o 
período de breves comunicações. (Pausa.) 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 19-5ecretãrio. 
t lido o seguinte 

Oficio SGM 00178 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Dinarte Mariz 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Brasília, 2'1 de maio de 1916 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que. por um 
lapso, deixou de constar da relação dos signutáriu$ da Proposta de 

Emenda Constitucional n9 15/76, de autoria do Senhor Deputado 
Nelson Marchezan. o nome do Senhor Deputado Nunes Leal. 

Assim. solícito a Vossa Excelência seja feita a retificação, 
incluindo-se o nome do mencionado parlamentar entre os dos 
Senhores Deputados Viana Neto e Antônio Floréncio, conforme 
pode ser veriticado no original das assinaturas, na respectiva 
próposta de emenda. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreco. 

Odulfo Domlngues, Primeiro-Secretário 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência de­
terminará as providências para a retificação solicitada. (P'lUsa.) 

Nos termos do § 39 do art. 47 da Constituição. foi encaminhada 
ti Presidência a Proposta de Emenda ã Constituição n9 13 •. dç 1976. 

Com vistas à leitura da matéria c demais providéncias necessá­
rias 11 sua tramitação, convoco sessão conjunta a realizar-se hoje. às 
19 horas, neste plenário . 

O SR_ PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ..;. Passa-se à 

Item I: 

ORDEMDODlA 

Discussão. em primeiro turno, das Propostas de Emend:l 
ti Constituição números: 

2, de 1976, que acrescenta item ao capu, do art. 99, e mo­
difica a redação do seu § 19 da Constituição; 

3. de 1976, que dispõe sobre a remuneração dos Vereado­
reS, alterando o § 29 do art.l; da Constituição: 

5. de 1976, que modifica a redação do § 39 do art. 104 da 
Constituição; 

10, de 1976, que dispõe sobre o servidor público investi­
do em mandato eletivo federal, estadual ou municipal; 

15. de 1976, que modifica a redação do art. 104 da,Cons­
tituição: e 

16 e 17, de 1976, que visam a modificar a redação do § 19 
do art. 104 da Constituição. tendo 

PARECER, sob n9 46, de 19'16-CN, da Comissão Mista, 
favorável às Propos\as de números \5 e \ í e pela prejudicia\i­
dade das demais. 

Em disCllSS~lll. 
Con.:cdo a palavra ao nobre. Deputado Eritácio Cafeteiw. 

o SR, EPITÃCIO CAFETEIRA (MDS - MA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressist'ls: 

Ao discutir as emendas constitucionais que serão votadas pelo 
Congresso Nacional desejo, inicialmente. pedir a atenção da Lideran­
ça d:\ Maioria no Congresso, a atenção da Liderança da Aliança Re­
novadora Nacional para estas emendas que vamos votar. O que 
vimos. Sr. Presidente é Srs. Congressistas. foi a preocupação do le­
gislador em dar novas condições ao funcionário público para que ele 
desempenhe mandato eletivo municipal. Iniciamos com três emenda~ 
constitucionais, as de números 2. 3 e 5 de autoria do Deputado Nel­
son M archezan, do Deputado Josias Leite e do orador que lhes fala. 

O Deputado Nelson Marchezan, na realidade, iniciou este as­
sunto nesta Casa, cuidando de modificar artigo específico da Consti­
tuição, que é o art. 99, que trata dos casos de acumulação. Louvo 
S. Ex' pelo cuidado que teve:: de tentar colocar no artigo especifico 
da Constituição a matéria acumulação, Acontece que. pareCe. não 
houve sinal verde na aprovação dessas emendas e. de repente. o que 
vimos foram papéis correndo na Câmara dos Deputados. A 
prcocup:tÇàll dos Deputados Josias Leite e Nelson Marchezan, ao re-
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formularem outras Emendas. como também. dos Deputados Joel 
Ferreira e João Alves. foi tentar salvar a matéria. E terminamos com 
sete emendas na Comissão Mista. 

A atenção que peço da Liderança da ARENA é para o que vou 
agora citar. Como disse inicialmente. o art. 99 da Constituição. que é 
artigo especifico para acumulação remunerada de cargos e funções. 
admite essas acumulações apenas com as exceções dos incisos de I a 
I V. Diz mais. no § 39: 

"Lei complementar. de iniciativa exclusiva do Presidente 
da República. poderá estabelecer. no interesse do serviço pú­
blico. outras exceções ..... 

E diz mais. no § 49• para o qual peço a atenção da liderança da 
ARENA: 

"§ 49':" A proibição de acumular proventos não se apli­
ca aos aposentados. quanto ao exercício de mandato c:\etivo". 

Entendo que se não se aplica aos aposentados. aplica-se aos fun­
cionários em atividade. Então. há proibição de acumular. pelo que 
depreendo do § 49 do art. 99 da Constituição. Ele proíbe o funcioná­
rio. em atividade. acumular com o exercício de mandato eletivo. 
Teríamos. então. que encontrar uma maneira de não se esgregar ao 
art. 104 da Constituição uma acumulação que. a meu ver. é vedada 
pelo art. 99. § 49• Ainda mais. pelo que vamos aprovar -e acho que 
vamos aprovar. porque é unânime. nesta Casa. o desejo de permitir 
ao funcionário público a participação na vida pública - emenda pa­
ra que o vereador possa receber os vencimentos do seu cargo de fun­
cionário público e o subsídio de vereador. quando não houver incom­
patibilidade. 

Vejo na liderança da ARENA o o no.bre Deputado Blotta Ju­
nior. membro da Comissão de Constituição e Justiça, afeito ao trato 
das leis. e S. Ex' sabe muito bem que. na hora em que aprovarmos 
um artigo. como o art. 104 foi colocado. que permite a acumulação 
de vencimentos por parte do Vereador desde que haja compatibilida­
de de horário. pelo princípio de isonomia temos que permiti-la ao 
Deputado Estadual que exerce a sua função na Capital. Quando ele 
for funcionário na Capital e houver compatibilidade de horário. tam­
bém poderá exercer a função pública juntamente com a de Deputado 
Estadual. E mais. o Deputado Federal e o Senador. durante o reces­
so. poderiam. também. pedir que. por um princípio de isonomia. 
pudessem exercer sua função pública. porque não se pode legislar so­
mente olhando o vereador. mas o funcionário público e o mandato 
eletivo. 

~ assim que entendo. e foi pensando assim que apresentei a 
Emenda n9 3. que não é minha. porém de mais de um terço dos 
Deputados. e que diz no § 29• que pretende modificar o § 29• do art. 
15. que também trata da remuneração de vereador: "A remuneração 
de vereador terá natureza e valor jurídico de rcpresentaç50 ..... 
Sabemos que a representação n50 acumula. Então. se aprovássemos. 
também. a Proposta de Emenda Constitucional n9 3 - e esse foi o 
meu voto na Comiss50 Mista - nós tiraríamos do Deputado Esta­
dual e do Deputado Federal o direito de pedir um princípio de 
isonomia. porque Deputado Estadual e Federal recebem parte fixa e 
parte de representação. 

O Sr. Blotta Júnior (ARENA - SP) - Permite V.Ex' um 
aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (MDB - MA) -'- E o que 
acumula é a parte fixa. a representação não acumula. Com isso. tería­
mos resolvido. de uma vez por todas esse choque que se vai criar 
entre o art. 99 e o art. 64. que vamos aprovar porque também tem.o 
meu voto. 

O Sr. Blotta Júnior (ARENA - SP) - V. Ex' permite um 
aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (MOS - MA) - Ouço o 
aparte do nobre Deputado Blotta Júnior. 

O Sr. Blotta Júnior (ARENA - SP) - Citado lisonjeiramente 
por V. Ex'. venho ao aparte para defender ponto de vista contrário. 

v. Ex' está hoje em dia de Aristóteles que. discípulo e amigo de 
Platão. certa vez teve de discordar deles e anunciou que era amigo de 
Platão. mas muito mais aJT1igo da verdade. V. Ex'. amigo e compa­
nheiro dos Vereadores de todo o seu Estado. não está hoje. portanto. 
insurgindo-se contra eles. mas é muito mais amigo da verdade jurí­
dica. científica e constitucional. Entretanto. peço licença a V. Ex' 
para discordar juridicamente do ponto de vista aqui expendido por 
V. Ex' Se não vejamos. O § 49 que V. Ex' cita é este: 

"A proibição de acumular proventos não se aplica aos 
aposentados. quanto ao exercício de man,!1ato eletivo ...... 

V. Ex' estabelece. então. a contrario &ensu, que. já que não se 
vai aplicar proibição de acumular proventos aos aposentados. há 
uma proibição aos que se encontram na ativa. Teria duas lembranças 
mínimas a trazer a V. Ex' Não é urna questão pura de semântica. e a 
semântica anda muito em moda nos últimos dias. através das 
interpretações de diferentes termos: provento é. exclusivamente, 
aplicado a inatividade; o funcionário da ativa recebe vencimentos, 
como o vereador recebe subsídios. como nós recebemos parte fixa .e 
variável. recebemos os jetons. Há uma certa classificação daquilo 
que a Constituição. às vezes. deseja estabelecer. Tanto assim é que 
diz o art. 102: "Os proventos da aposentadoria serão integrais "quan­
do C> funcionário ... " O provento se aplica' à aposentadoria. 
ConseqUentemente não poderíamos confundir uma' proibição de 
acumular - proventos não se aplica aos aposentados - com a 
acumulação de vencimentos aos funcionários com os subsídios de 
vereador. Mais ainda Ex'. mesmo que acolhesse o argumento de V. 
Ex'. muito inteligente. a regra especifica sempre derroga a regra 
geral. Onde a Constituição especifica. ela está portanto deixando de 
lado o que a regra geral estabeleceu. Se nós fizermos uma modifica­
ção do art. 104 de tal sorte que especifique a possibilidade de o 
funcionário público acumular subsídios e vencimentos. a regra geral 
deixou de ter pertinência e aplicação mais precisa. A própria dúvida 
de V. Ex'. com referência à possibilidade de os Deputados Estaduais. 
Deputados Federais Il Senadores poderem. também. ter direito a essa 
acumulação. foi prevista pelo legislador, tanto que no § 19 do art. 104 
da Emenda n9 5 se diz: Em se tratando de mandato eletivo federal ou 
estadual. ficará afastado de seu cargo. emprego ou função". Portan­
to. a lei tenta especificar que é o vereador apenas·que pode acumular 
subsídios e proventos. Trata-se de uma regra. portanto. especifica. 
Concordo que o trabalho de V. Ex'. acompanhei-o até na Comissão. 
é de absoluta pertinácia. porque defendeu sempre os seus pontos de 
vista. com grande talento, com grande cultura e com a sua vivência 
parlamentar. Mas. desta vez. creio que que a melhor tese não está 
com V. Ex' c. sim. com as Emendas n9 15 e 17. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (MDB - MA) - Muito 
agradecido pelo aparte e pelas palavras lisonjeiras que V. Ex' expen­
deu a meu respeito. Todavia quero. neste pronunciamento. modesto 
é verdade. deixar clara a minha posição. Votarei a favor da emenda. 
porque acho necessário que o servidor público mais qualificado de 
nossa cidade possa participar da vida de suas comunas. Todavia vou 
dar-lhe o meu voto com a convicção de que estou mudando as regras 
do jogo em um artigo, deixando o assunto em choque com outro 
artigo da Constituição - porque esse assunto não é tratado apenas 
no art. 104. também o é 'no art. 15 da Constituição. 

Acredito. nobre Deputado Blotta Júnior. como a Imprensa le­
nha. no início da sessão legislativa. tentado. em um artigo nesta cida­
de. dizer "Vereador, quem di mala", para saber quem dava mais. se 
era· o MOS ou a ARENA; açredito que a emenda. que dentro das 
minha:; ;: Cissibilidades intelectuais pude apresentar estava condenada 
por esse clima de saber se ao vereador quem dava mais. se ARENA 
ou MOS. Então. a emenda ficaria prejudicada, embora, no meu 
entender. ela viesse para funcionar como algodão entre cristais. vies­
se para funcionar como um elemento de dirimir dúvidas. Ela eStaria 
condenada por ter a participação do MDB nas eleições municipais 
de 1976. quando a ARENA quer mostrar ao povo que ela. mais do 
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que o MDB. vai dàf' algum~ coisa aos Vereadores. Muito obrigado 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Pinheiro Machado. 

O SR. PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI. Sem reyisào 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

O Parlamento brasileiro. heje, está discutindo uma das emendas 
mais significativas à Constituçàe. e que visa especificamente, a meu 
ver. ao. aprimeramento de processo político. brasileiro. porque vem 
permitir. se aprevada for a Emenda. nV 15, em conjunto cem a de nV 

17, sem nenhuma centradição, como quis provar o eminente Depu­
tado Epitácio Cafeteira que. pelo contrário, elas se semam, vem pro-' 
porcionar a uma grande faixa de pessoas qualificadas, espalhadas pe-' 
lo imenso interior brasilc:iro, a oportunidade de contribuírem com o, 
seu trabalho, com as suas luzes. cem o seu conhecimento., com o seu 
patrietisme. para a vida política nacional. 

Tive eportunidade de. junto à Liderança. trabalhar para que a~ 
emendas dos Deputados Nelson Marchezan e Josias Leite fossem 
consolidadas na Emenda n9 15. que aqui está. hoje. submetida ao 
Congresso Nacional, posteriormente corrigida pela Emenda n9 17, 
no seu art. 104. que trata de case de afastamento para exercício. de 
mandaie, contando o tempo. de serviço. exceto. para a promoção por 
merecimento.. 

Muito justa, portanto.' essa propesta de correção à emenda. 
porque corrige uma pessível distorção.. que fei até criticada pela 
Imprensa. come' uma maneira de favorecer a classe dos funcionários 
pOblicos em detrimento das demais classes. .: 

O Sr. Norbert~ Schmidt (ARENA -: RS) - V. Ex' permite-me, 
um aparte? 

O SR, PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI) - Ouço com 
muito. prazer o Deputado Norberto Schmidt. 

O Sr, Norberto Schmidt (ARENA - RS) - Deseje manifestar­
me favorável à aprovação das Emendas 15 e 17. permitindo a 
participação mais efetiva do funcionário público nas atividades 
polítice-partidárias. A única restrição que se poderia fazer é que se 
trata de um beneficie apenas para o funcionalismo. não abrangendo 
os Vereadores que exercem suas atividades em quaisquer outras 
atividades econômicas. O que acontecerá, fatalménte. será o 
desinteresse daqueles que não recebem peles cofres públicos, peis a, 
eles não beneficiará a acumulação prevista. e nem poderia. Com o 
correr des tempos. o mandato. de Vereader passará, praticamente, a 
ser cenveniente apenas ao funcionalismo público em geral. f: a única 
restrição. que tenho. Meu temer é que os que trabalham, pesseas mui­
to qualificadas. de muita capacidade. se desinteressem com o tempo" 
de concorrer à vereança. e que seria um desfalque profundamente 
lamentável para as atividades partidárias em todo o País. Era apenas 
o registro que queria fazer. Não é restrição, e nem caberia a restri­
ção. mas apenas a manifestação do meu pensamento. 

O SR. PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI) - Exato. Te­
nhei o máximo respeito pela opinião do Deputado NOrberto Schmidt. 
mas. acredito que. ao contrário. disso. a emenda vem beneficiar. 
porque. nobre Deputado. eu que venho de um Estado. reconheci­
damente carente de recursos de toda a serte. sinto a dificuldade que 
temos em encontrar pessoas capacitadas. engenheiros. médicos, agrô­
nomos. econemistas que queiram abandonar seu cargo público. para 
se candidatarem a cargo de Prefeitos ou Vereador. Portanto. essa 
oportunidade vai evidentemente melherar o nível do político no 
grande interior brasileiro. f: a minha opinião e e a opinião de todos 
que subscrevem esta emenda. 

Peço. a vênia de V. Ex'. Sr. Presidente. para dar um aparte ao. 
nobre Deputado Celso. Barros. 

O Sr. Celso Barros (MDB - PI) - Nobre Deputado Pinheiro 
Machado, V. Ex' tem-se tornado., na sua vida pública, um defensor 
das prerrogativas do município. porque, realmente, está vinculado a 

um dos municípios mais importantes do Piauí, o município de Par­
naíba. de que é o principal representante, se considerarmos o número 
de votos que obt~ve. e vem obtendo. nas eleições. 

O SR. PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI) - Seguido 
muito de perto por V. Ex' 

O Sr. Celso Barros (MDB - Pl) - Daí por que não me causa 
estranheza que V. Ex' venha à tribuna oferecer a sua adesão valiosa 
à emenda censtitucional que consagra, inegavelmente. uma das con­
quistas do Vereador. daquele que, nos lengínques municípios do Bra­
sil. desempenha uma atividade da maior importância para a vida pú­
blica nacienal. A discriminação que vinha fazendo a Constituição de 
Brasil não me parecia justificável, tratando diferentemente aqueles 
que exercem mandatos federais e estaduais. deixando à margem os 
que exercem mandatos na área municipal. As emendas consti­
tucionais. com as várias nuanças que aqui são apresentadas. pro­
curam centornar esta dificuldade e cada uma delas apresenta. 
realmente. aspectos positivos. Quero salientar que a Emenda do 
ilustre Deputado Epitácio Cafeteira traz uma inovação. digna de me­
Iher aplauso. porque vem estabelecer uma nomenclatura que, eviden­
temente. atende de ferma mais ampla aes interesses dos Vereadores. 
consignando as vantagens que auferem com a indicação. de represee­
tação. Qualquer, porém. que seja a orientação. deste Cengresso - se­
ja aprevande a emenda Cafeteira. seja aprovando quaisquer outras 
das emendas - o que nós desejamos é: aplaudir a iniciativa daqueles 
que agora se lançam em defesa dos Vereadores. para que eles 
conquistem. naquela área limitada de atividades. maieres possibi­
lidades de ,servirem à vida pública. V. Ex' está. portanto. defenden­
do uma causa justa. 

O SR. PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI) - Muito 
ebrigado, nobre Deputado Celso Barros, pela contribuição que dá 
ao nosso. modesto discurso. Mais uma vez. queremos ressaltar que 
não se procurou. aqui. criar um beneficio específico ao. Verea~or, 
mas. oferecer uma oportunidade ao servider público. para que ele te­
nha. sem um ônus muito. pesado. sem aquele ônus que se exige dema­
siadamente do Vereador que galga o primeiro degrau da vida políti­
ca, que ele abandene a sua carreira por um salário exíguo - e que 
não. se pode exigir de um homem que vai dedicar todo e seu tempo 
na vida de Vereador. 

V. Ex' sabe que o Vereader não tem hera para atender e seu 
eleitorado. ele está em centacto direto com seu constituinte. com seu 
eleitor, na sua cidade, no seu bairro: esse homem não. tem sossego. O 
Prefeito de uma pequena cidade do interior brasileiro é, realmente. 
um sacrificado. 

Então. estaríames privande-nos de uma grande parte de pessoas 
qualificadas para exercerem um mandato eletivo., perque não tinham 
e não têm. pela atual legislação. condições. nem de acúmulo. nem de 
epção de vencimentos. 

Nobre Deputado, em vários Estados esta situação já está resolvi­
da. A Constituição Federal, aqui, não inova; pelo contrário, indo 
atrás de Constituições Estaduais. como a do nosso. Estado. do Piauí. 
quejá permitem a opção do Vereador e do Prefeito. pelo subsídio de 
maior valer. como o faz ~ambém a Constituição do Estado de Mato 
Grosso. 

Fazendo isso. a ARENA está prestando uma homenagem a esta 
numerosa classe de funcionários públicos que desejam ingressar na 
política, dando o seu apoio a esta Emenda n9 15 em conjunto cem a 
Emenda n9 17. dos nobres Deputados Marchezan e Jesias Leite. O 
MDB nada mais faz de que somar. também. a essa homenagem que 
a classe política brasileira faz à classe dos funcionârios públicos que. 
ingressando na política, dêem cem o seu patriotismo. cem seu tra­
balho e com a sua dedicação. realmente. um passo no sentido. do nos­
so. aprimorame~to político. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Josias Leite. 
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O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

As emendas de hoje, sob exame do Congresso Nacional, visam 
dar nova redação ao art. 104 da Carta Magna. Duas delas, as de 
números 15 e 17, tiveram parecer favorável da Comissão Mista. f: 
bem verdade que, em alguns Estados, é permitido ao Vereador fazer 
a opção entre os vencimentos e os subsídios. Entretanto, com relação 
ao funcionalismo federal, temos parecer do DASP que obriga e que 
manda o servidor federal se afastar do seu cargo para que seja 
possível o exercício da vereança. 

Creio que com a aprovação das Emendas n9s 15 e 17, fruto de 
entendimentos de vários parlamentares, Deputados e Senadores, e 
recebendo inclusive, sugestões de vários Estados, a situação do 
servidor, quando purtador de mandato eletivo, e sobretudo 
municipal, esteja equacionada e resolvida. 

Assim, gostaria de passar a ler a redação do art. 104, como vai 
ficar no texto constitucional depois de aprovadas as duas Emendas: 
15 e 16: 

"Art. 104 - O servidor público federal, estadual ou 
municipal da Administração direta e indireta, exercerá o 
mandato elettvo, obedecidas as disposiçõe. deste artigo. 

§ 19 - Em se tratando de mandato eletivo federal ou es­
tadual, ficará afastado de seu cargo: emprego ou função". 

O Sr. Vasco Neto (ARENA - BA) - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE) - Com muito prazer. 

O Sr.-Vasco Neto (ARENA - BA) - Deputado Josias 'Leite, 
quero trazer a V. Ex' e ao nosso companheiro de Bancada, Nelson 
Marchezan, os cumprimentos pela iniciativa e pela sensibilidade 
política com que se houveram, e pela acuidade de homens do interior 

. brasileiro; que sabem da necessidade de se dar um status melhor ao 
Vereador. É de nossa intenção, inclusive, fortalecer nossas bases 
primeiras, pois o fortalecimento da vereança é de vital importância 
para a classe política. V. Ex' esteve muito feliz na Emenda, assim 
como o Deputado Nelson Marchezan e a classe política, de certo mo­
do, a começar pelos que mais trabalham por ela, que são os 
Vereadores. Meus cumprimentos a V. Ex' 

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE) - Muito obrigado a 
V. Ex' Incorporo o seu aparte ao meu discurso. 

Mas, continuando, Srs. Congressistas, o § 29 ficará assim 
redigido: 

"§ 29 Investido do mandato de Prefeito Municipal, será 
afastado de seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe 
facultado optar pela sua remuneração. 

§ 39 Investido do mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de horário, perceberá as ·vantagens de seu 
cargo, emprego ou função, sem prejuízo dos subsídios a que 
fazjus. 

Não havendo compatibilidade, aplicar-se-á a norma 
prevista no § 19 deste artigo, isto ê, o afastamento". 

Tem aparte o Deputadô Antônio Pontes. 

O Sr. Antônio Pontes (MDB - AP) - Nobre Deputado Josias 
Leite, desejo apenas solidarizar-me com V. Ex' nesta hora em que 
faz a defesa desta Emenda, que visa sobretudo oferecer melhores 
condições aos Vereadores de nossa Pátria. V. Ex', como todos nós 
parlamentares, quer sejam do MDB, quer sejam da ARENA, susten­
tamos uma luta em legislaturas passadas, defendendo a remuneração 
dos Vereadores. Felizmente o Governo se sensibilizou para as vozes 
que ecoaram no Congresso Nacional em defesa desta justa re­
muneração a essa classe de servidores públicos, que nas Câmaras 
Municipais desempenham relevantes papéis para o bem das Prefei­
turas e, de modo geral, do País. E hoje V. Ex'. com muita proprie-

dade, com o conhecimento que lhe é peculiar, enfoca O problema no 
sentido de dar melhores condições aos Vereadores de nossa Pátria. 
Parabéns a V. Ex· e parabéns a todos aqueles que apresentaram 
emenda nesse sentido. 

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE) - Muito obngado, 
Deputado AntônIo Pontes. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Emenda n9 15, 
visando completar redação que vai inserida no texto constttucional, 
manda contar o tempo de sçrviço do servidor público investido em 
qualquer cargo eletivo, quer seja federal, estadual ou municipal que, 
no texto atual, apenas, se conta para aposentadoria e promoção por 
antigüidade. 

Uma vez que foi extinta a promoção por antigüidade, ficaria 
esse texto incompleto porque, na verdade, ao servidor público, 
quando investido em cargos ou representações, sempre lhe é contado 
o tempo de servi.ço e todos os direitos e vantagens, o que1ião estava 
ocorrendo com o parlamentar. Há, até colegas nossas que depois de 
deixarem o Parlamento ou as Assembléias Legislativas, quando 
voltaram aos seus cargos, estavam no começo da carreira e seus cole­
gas bem na frente, porque o texto constitucional dizia, apenas, "para 
aposentadoria e promoção por antigüidade". 

A Emenda Constitucional n9 15 e a de n9 17 visando dar nova 
redação ao art. 104 e com Parecer favorável de número 46, do nobre 
Deputado Paulo Studart, merece a aprovação destas duas Casas do 
Congresso Nacional. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Rapidamente temos que nos reportar à Legislatura passada 
quando, durante quase quatro anos, as duas Casas do Congresso Na­
cional lutaram, Incessantemente, pela remuneração da edihdade 
brasileira. 

Coroada de êxito a nossa campanha do Poder Legislativo, com 
a sensibilidade dos homens do Governo vimos encaminhadd a 
mensagem necessária ao anteprojeto, a Proposta de Er'jenda 
Constitucional que deu, afinal, a remuneração reclamada por toda a 
edilidade deste País. 

Já àquela êpoca Sr. Presidente, quando na presidênCia da 
Aliança Renovadora Nacional o saudoso homem público de quem 
falo e cuja memória reverencio com todo o respeito, o ex-Senador 
Filinto Müller - meu colega de turma da Faculdade de Direito do 
Rio de Janeiro, como foi, também, o não menos digno parlamentar, 
Deputado Geraldo Freire - àquela época S. Ex., em debate conos­
co, já aventava a idéia dessa complementação se o Governo assim o 
fizesse, se atendesse aos apelos do Congresso Nacional, para restau­
ração da remuneração dos Vereadores brasileiros. S. Ex' iria lutar 
para dar oportunidade ao funcionalismo público federal, estadual e 
municipal de participar das atividades político.partidárias, sem pre­
juízo de seus vencimentos. E assim o fazia S. Ex', com declarações 
até na 'Cidade de Porto Alegre, Estado natal de um dos subscritores 
desta Emenda, o Deputado Nelson Marchezan. 

O ex-Senador Filinto Müller, saudoso homeÍn público, se 
declarava sensível aos reclamos da maioria dos parlamentares brasi­
leiros, inclusive da participação do Movimento Democrático Brasi­
leiro, nesta tribuna, durante quase quatro anos seguidamente, recla· 
mando a restauração da remuneração da edilidade brasileira. 

Depois desse fato, silêncio total, como se já tivesse sido comple­
tado o atendimento das reivindicações dos homens do interior, 
porque o objetivo, Sr. Presidente,-é dar melhor conscientização ao 
eleitorado para comparecer às urnas e escolher os seus re­
presentantes. E como isso poderia ocorrer? Melhorando o nível dOll 
candidatos. E não só o nível moral, mas também o nível intelectual, 
Sr. Presidente, para que o vereador não seja facilmente envolvido, e 
possa desempenhar o mandato representativo à altura das tradições 
da comuna que representa na Câmara Municipal. 
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Sr. Presidente, faço este retrospecto de fatos anteriormente 
verilicados, para demonstrar que não podemos fabricar heróis. Os 
Membros das duas Casas estão completando um serviço que não tem 
dono, um trabalho que é de todos, porque ajustado à luta incessante 
travada pelos Deputados e Senadores, tanto do MDB como da 
ARENA. De fato, foi uma luta heróica para sensibilizar o Governo 
Revolucionário na restauração da remuneração da edilidade 
brasileira. 

O Sr. Antônio Pontes (MDB -AP) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. PEIXOTO FILHO (MOS - RJ) - Dou o aparte a 
V. Ex~ com muito prazer. 

O Sr. Antônio Pontes (MOS - AP) - Nobre Deputado 
Peixoto Filho, nesta hora em que V. Ex' defende a aprovação destas 
emendas, solidarizo-me com o nobre Colega, sobretudo pelo extraor­
dinário trabalho que realizou, na legislatura passada, em defesa do 
restabelecimento do pagamento da remuneração dos Vereadores de 
nossa Pátria. Indiscutivelmente V. Ex' foi um dos grandes batalha­
dores desta causa. No entanto, eminente Deputado, estranhamos 
que, decorrido quase um ano, ou mais de um ano, muitas prefeituras 
brasileiras ainda não estejam dando cumprimento à lei que restabele­
ceu a remuneração dos Vereadores. Daí inserirmos no seu discurso 
um apelo a quem de direito, para que determine providências de 
imediato, a fim de que as prefeituras paguem, condignamente, aos 
Vereadores que a tal fazem jus, de acordo com a lei que votamos 
neste Congresso. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MOS - RJ) - Agradeço o aparte 
de V. Ex' e o incorporo, com muita satisfação, à minha modesta fala. 

Sr. Presidente, somos daqueles que gostam de falar uma lingua­
gem às vezes meio carregada, mas ela se ajusta ao meu, tempera­
mento, à minha personalidade. Sou um homem que gosta de falar 
linguagem clara. 

Os Anais da Casa estão aí para testemunhar que, de fato, o 
Governo pretendia, em duas etapas, atender aos reclamos gerais das 
duas Casas do Cngresso. Primeira: mandou a Mensagem - concor­
dou com o Congresso na restauração da remuneração; e a segunda 
etapa, esta demorou. O Presidente Médici, que se comprometera em 
complementar o atendimento das reivindicações das duas .Casas do 
Congresso, deixou o cargo e tudo ficou por isso mesmo. Com o atual 
Presidente, o Deputado Nelson Marchezan, ilustre Deputado e que 
mereceu todo o nosso respeito, tentou a primeira vez, vindo, então, a 
resposta do Palácio do Planalto, de que ainda não estava na hora. E 
agora, Sr. Presidente, como numa determinação superior, agora, 
está na hora. Está na' hora por quê, Sr. Presidente? Por quê está na 
hora? É por que a ARENA está mais forte e precisa fortalecer ainda 
mais os seus quadros no interior, na integração, na complementação 
das suas chapas de Vereadores, na escolha dos seus Prefeitos? Não, 
Sr. Presidente, acredito que ·não. O que está ocorrendo é que se está 
pensando uma coisa, mas poderá haver outra, porque o funcionalis­
mo público é a classe política mais conscientizada. Se ingressar nas 
atividades político-partidârias será a mais conscientizada e irá me­
lhorar, como disse, o nível das Câmaras' Municipais e das próprias 
prefeituras. 

Sr. Presidente, nào estou fazendo acusações, mas me parece que, 
neste período revolucionário, houve um Governador que criou 
apenas 400 municípios num Estado e um outro que criou cento e 
tantos. Dois terços desses municípios vivem sugando a teta do 
Fundo de Participaçào dos Municípios. Não têm condições de sobre­
viver. Então, o Governo tem apenas duas opções: ou esses municí­
pios voltam às suas origens, reintegrando-se como distrito ao seu 
antigo município, ou o Governo Federal passará a sustentá-los. 

Agora mesmo ouvimos um aparte que é a comprovação" não da 
conlitituição ou da criação de municípios, porque o Território do 
Amapá tem poucos municípios - se não me engano sào apenas 
';.0 -, ml\t.adenúncia de que os Vereadores daquele município 

estão sem receber a sua remuneração, os seus proventos, os seus 
subsídios; é a prova eloqUente de que os municípios estão 
desassistidos. 

Nós fazemos as leis que o Governo sanciona, mas a sua 
execução é a fase mais dificil, por falta de recursos linanceiros,' 
naturalmente. 

Sr. Presidente, as duas propostas de emenda constitucional, 
tanto a de n9 I S, como a de n9 17, alteram alinal, de acordo com o 
entendimento do ilustre Relator, a disposição do art. 10 da Consti­
tuição, dando-lhe nova redação: 

"Ar!. 104. O servidor público federal, estadual ou muni­
cipal, da administração direta e indireta, exercerá o mandato 
eletivo obedecidas as disposições deste artigo. 

§ 19 Em se tratando de mandato eletivo federal ou esta­
dual, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. 

§ 2~ Investido no mandato de Prefeito Municipal, serâ 
afastado de seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe faculta­
do optar pela sua remuneração. 

§ 39 Investido no mandato de vereador, havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu 
cargo, emprego ou função, sem prejuízo dos subsídios a que 
faz jus. Não havendo compatibilidade, aplicar-se·â a norma 
prevista no § 19 deste artigo. 

§ 49 Em qualquer caso em que lhe seja exigido o afas­
tamento para o exercício do mandato, o seu tempo de serviço 
será contado apenas para efeito de promoção por antiguida­
de e aposentadoria. 

§ S9 t:: vedado ao vereador, no âmbito da administração 
pública direta ou indireta municipal, ocupar cargo em comis­
são ou aceitar, salvo mediante concurso público, emprego ou 
função." 

Em que pese reconhecermos a procedência das demais propos­
tas. dos ilustres companheiros Epitácio Cafeteira, Joel, Ferreira e 
João Alves, não temos dúvida de que a consolidação dessas propos­
tas oferecidas está, realmente, nas duas Propostas de n~s 15 e 17 
que tiveram parecer favorável do ilustre Relator: Somos, portanto, 
pela aprovação, Sr. Presidente, porque conhecemos de perto a 
problemâtica. E uma necessidade imperiosa. Estamos complemen­
tando um trabalho que, com patrocínio, pertence ao Congresso 
Nacional. t:: preciso que se esclareça: a iniciativa data de 1971 e os 
Anais aí estão. Sr. Presidente, para comprová-lo. Se o Governo não 
tomou a iniciativa, como a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal reclamavam, é problema do Governo. 

Os dois membros do Governo o estão, agora, lembrando que é 
preciso complementar esse atendimento, através dessas duas propos­
tas, que consubstanciam reivindicações das mais justas das comuni­
dades brasileiras. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está esgotada a 
lista de oradores para discussão das propostas. 

Não havendo mais quem queira usar da palavra, vou declarar 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Passa-se à votação da matéria que, nos termos do art. 80, do 

Regimento Comum, será feita pelo processo nominal. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nelson Marchezan, para 

encaminhar a votação. . 

O SR. NELSON MARCHEZAN (ARENA - RS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: ' 

O exame desta matéria já tem nesta Casa alguns anos de deba­
tes. Por isso creio perfeitamente dispensável que se discutam os seus 
méritos, eis que são do conhecimento de todos nós. 

Como um dos autores desta emenda constitucional, que teve 
início ainda em maio do ano Jilassado, gostaria tão-somente de fazer, 
de passagem, alguns registros a respeito do trabalho desenvolvido 



Maio de 1916 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta.feira %8 1353 

por todos os Srs. Congressistas, e, de modo especial, pela' Liderança 
do Governo nesta Casa e no Senado Federal. 

Tanto é que, por mais de uma vez, procurei o Sr. Líder do 
Governo nesta Casa, Deputado José Bonifácio, para que ele mesmo 
'subscrevesse em primeiro lugar esta emenda, tal era o esforço que ele 
vinha desempenhando a favor. 

A este trabalho juntou-se o do Líder Petrônio Portella, no Sena­
do, e, posteriormente, teve a total cobertura do Presidente do Parti­
do, Deputado Francelino Pereira, que também desenvolveu inúme­
ras gestões para que as idéias consubstanciadas nestas emendas 
pudessem ter curso e hoje iniciarmos a votação com a perspectiva da 
sua aprovação e. portanto. da entrada em vigor na nossa Constitui­
ção. 

Desejo, também. Sr. Presidente, congratular-me com a Comis­
são que deu parecer, na pessoa do Sr. Relator Deputado Paulo 
Studart: e dos membros da Comissão Mista, Senadores e Deputados. 
quase todos Iam bém integrantes de uma comissão que. no ano passa­
do. sobre a mesma matéria se manifestara. 

Quero registrar. também. Sr. Presidente, a contribuiçãó trazida 
à matéria pelo nobre colega Deputado Josias Leite, que tem hoje, 
aqui. inclusive. parecer favorável a uma de suas emendas. ao nobre 
colega Deputado Epitácio Cafeteira, que também ocupou a tribuna e 
deu sua contribuição à matéria, aos nobres Deputados João Alves e 
Joel Ferreira. que. em contribuições bem estudadas, aportaram 
conhecimentos e sugestões. que acredito. foram valiosas para a 
compreensão da matéria. 

E por fim. Sr. Presidente. desejaria registrar a alta compreensão 
do Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, que, 
tomando conhecimento de uma reivindicação partidária, houve por 
bem estudá-Ia e dar. também. o seu apoio, a sua compreensão e até: o 
seu estímulo para que esta Casa encontrasse, na Constituição, uma 
fórmula que pudesse fazer justiça aos funcionários que também são 
Vereadores. Acredito que os nobres Congressistas, Senadores e 
Deputados, ao votarem esta emenda, estão ensejando o florescimen­
to de belas vocações pc!iticas e que as nossas Câmaras de Vereado­
res, especialmente as do interior, tenham contribuição até: mais 
capacitada e efetiva em alguns aspectos, para uma melhor legislação 
social e municipal. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, e para que possamos iniciar logo 
esta votação, queria agradecer a compreensão dos meus colegas da 
ARENA e do MDB, destas pessoas que citei, e acreditar que, com es­
te projeto. estamos, realmente, dandó mais um passo no campo polí­
tico e social do País. 

Muito obrigado a V. Ex'(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Líder Laerte Vieira. para encaminhar a votação. 

O SR. LAERTE VIEIRA (MDB - SC. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

A Minoria, na C:imara dos Deputados, considera uma das suas 
grandes vitórias ter conseguido que o Congresso NaCIonal aprovasse 
a emenda de remuneração de Vereadores. 

Hoje. voltamos a apreciar a matéria. já agora para permitir aos 
ocupantes de. cargos de Prefeitos Municipais a opção pelos venci­
mentos, quando desempel]ham outras funções públicas, e possibili­
tar aos Vereadores a acumulação de vencimento, quando houver 
compatibilidade de horário. Ao lado disso. a contagem do tempo de 
mandato eletivo. para todos efeitos. excluídas as promoções por 
merecimento, que foi objeto da Proposta de n~ 17, de autoria do Sr. 
Deputado Josias Leite, também aprimora o processo de pagamento. 

A esperança da Minoria é de que o aperfeiçoamento do texto 
constitucional redunde. efetivamente, em uma maior. participação 
nas eleições deIS de novembro, com a maior preocupação de servir 
às comunidades e aos municípios, com a correspondente e efetiva 
remuneração que se deve atribuir aos ocupantes dos car~os de dire-
ção no município. . 

Portanto, votaremos, na conformidade do parecer exarado, 
favoravelmente às Emendas de n~ 15 e a de n9 17, que dá nova re­
dação ao § 4~ do art. 104, daquela primeira emenda. 

Esta é a posição da Minoria, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Blota Júnior, como Líder, para encaminhar 
a votação. 

O SR •. BLOTA JÚNIOR (ARENA - SP. Como Líder, para 
encaminhar a votação. Sem Revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

O Congresso Nacional vive hoje um dos seus grandes dias, exa­
tamente porque coloca em prática toda uma filosofia voltada para o 
enriquecimento da representação parlamentar mais autêntica e mais 
diretamente ligada aos problemas do povo de cada município. E, é 
um enriquecimento efetivo, porque todo funcionalismo, que ficava. 
de certa maneira, impedido de participar da atividade de vereança, 
está agora recebendo esta autorização. Homens de larga vivência, de 
experiência em todos os setores da atividade social, política e eco­
nômica. não estavam podendo prestar a sua contribuição. Com o 
aperfeiçoamento do texto constitucional, com as modificações intro­
duzidas, teremos, agora, e com que satisfação veremos, estas repre­
sentações de Vereadores ~obustecidas; revigoradas, através dos fun­
cionários públicos, que podem, ao lado dos profissionais liberais. 
dos cómerciantes, dos pequenos industriais e dos agricultores, levar, 
também, a sua contribuição rica e generosa ao desenvolvimento dos 
nossos municípios. Esse municipalismo, tantas vezes citado como 
pedra angular do desenvolvimento da Nação, está hoje recebendo 
desta Casa uma contribuição nova para que encontre os seus melho­
res caminhos. 

A Maioria, que representa aqui a Aliança Renovadora Na-
, cional. congratula-se, com os nobres Deputados da Oposição. que 

u.nidos às forças dos representantes da Maioria, nesta Casa, vão dar 
definição. na votl!ção nominal, ao acordo do Congresso, através dos 
Srs. Senadores e Deputados às Emendas de n~s 15 e 17; esta 
expungindo o § 4~, da Emenda n~ 15, restitui a todos aqueles que têm 
mandatos eletivos a oportunidade de verem compatibilizadas as altas 
funções de representantes do povo com a sua atividade de fun­
cionário público. 

Voltaremos, conseqüentemente. a favor da Emenda n~ 17 e da 
Emenda n~ 15, substituída no seu § 49 Solicitaremos seja colocado 
em grau de preferência o § I~ da Emenda n··' 17. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa. re­
querimento que vai ser lido pelo Sr. I ~-Secretário. 

f:: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N~ 6, DE 1916-CN 

Requeremos preferência para a votação da Proposta de Emenda 
à Constituição n~ 17. de 1976. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 1976. - Deputado Blota 
Júnior, Líder da ARENA - Deputado Laerte Vieira, Líder do 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência es­
clarece que irâ ser submetida a votos a Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 17, de 1976. Sendo esta aprovada, de acordo com o pare­
cer da Comissão Mista, ficará prejudicado o § 4~ do art. 104 cons­
tante da Proposta n9 15, de 1976. 

Votação, em primeiro turno, da, Proposta de Emenda à Cons­
tituiçào n~ 17. de 1976. que recebeu parecer favorável da Comissão 
Mista. 

A votação começará pela Câmara dos Deputados, de Sul para 
Norte, sendo os Líderes chamados em primeiro lugar. 

Solicito o comparecimento dos Srs. Deputados Pinheiro Macha­
do e Henrique Eduardo Alves. a fim de procederem à. chamada. 
(Pausa.) 
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Vai-se proceder à chamada. 

Procc:dc:-se à chamada. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
DEPUTADOS 

Blota Júnior - Líder da ARENA 
Laerte Vieira - Líder do MOB 

Acre 

Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino - MOB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário' 
Frota- MOB; Raimundo Parente-ARENA. 

Par' 

Alacid Nunes - ARENA; Gabriel Hermes - ARENA' Joio 
Menezes - MOB; Jorge Arbàge - ARENA; Júlio Vivei;os -
MOB: Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Manallio 

Epitácio Cafeteira - MOB; J.oão Castelo - ARENA; José Ri-·· 
bamàr Machado - ARENA; Luiz Rocha - ARENA; Magno 
Bacelar - ARENA; Marão Filho - ARENA. 

Plau( 

Celso Barros - MOB; Hugo Napoleão - ARENA; João CIí­
maco - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; Pinheiro Machado -
ARENA. 

Cear' 

Claudino Sales - ARENA; Ernesto Valente - ARENA; Fi­
gueiredo Correia - MOB; Flávio Marcmo - ARENA; Gomes da 
Silva - ARENA; Januário ,Feitosa - ARENA; Mauro Sampaio -
ARENA; Paes de Andrade - MOB; Parsifal Barroso'- ARENA;. 
Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

RIo Grande do Norte 

Antônio Floréncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Ulisses Potiguar - ARENA; 
Vingt Rosado - ARENA. 

Parafba 

Ademar Pereira - ARENA; Antônio Gomes - ARENA; 
Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo Lafayelle - MOB; Humberto 
Lucena - MOB; Marcondes Gadelha - MOB; Mauricio Leite­
ARENA; Octacílio Queiroz - MOB; WitsonBraga - ARENA. . 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; .Fernando Lyra '- MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos -ARENA; Inocêncio Oliveira -. 
ARENA; - Joaquim Coutinho - ARENA; Joaquim Guerra -
ARENA; Josias Leite - ARENA; Lins e Silva - ARENA; Marco 
Maciel - ARENA; Sérgio Murilo - MOli; Thales Ramalhos­
MOB. 

, AI'loas 

Geraldo Bulhões - ARENA; José Alves - ARENA; 
Theóbaldo Barbosa - ARENA; Vinicius Cansanção- MOB. 

Seraipe I 

Celso Carvalho ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

Bahia 

Ail'tonio José - MOB; Ojalma Bessa - ARENA; Fernando 
Magaihães - ARENA; Henrique Brito - ARENA; Henrique Car­
doso'J- MOB; Hildérico Oliveira - MOB; Horácio Matos -
ARÉNA; João Alves - ARENA; João Ourval - ARENA; Jutahy 
Magalhães - ARENA; Leur Lomanto - ARENA; Lomanto 
Júnior - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Noide 
<4riqueira - MOB; Odulfo Oomingues - ARENA; Rogério Régo 
J8ÀRENA; Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; 
T.tJeódulo Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; 
Wilson Fà1Cão - ARENA. 

Esp(rlto Sinto 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira -
MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

RIo de JaneIro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alcir Pi­
menta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; Ário Theodoro - MOB; 
Brígido Tinoco - MOB; Célio Borja - ARENA; Oarcílio Ayres­
ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Oayl de Almeida - ARENA; 
Eduardo Galil- ARENA; Erasmo Martins Pedro - MOB; Florim 
Coutinho - MOB; Francisco Studart - MOB; JG de Araújo Jorge 
_ MOB; Jorge Moura - MOB; José Bonifácio Neto - MOB; José 
Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; José 
Maurício - MOB; Léo Simões- MOB; Luiz Braz - ARENA; 
Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite de Castro -
MOB; Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruck - MOB;' 
Miro Teixeira - MOB; Nina Ribeiro - ARENA; Osmar Leitão­
ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro F~ria - MOB; Peixoto 
Filho - MOB; Rubem Oourado -'- MOB; Rub~m Medina -
MOB; WalterSilva- MOB. 

MIniS Gerais 

Altair Chagas - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Car­
los Colta - MOB; Colta Barbosa - MOB; Fábio Fonsêca -
MOB; Francelino Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto -
ARENA; Genival Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; 
Homero Santos - ARENA; Humberto Souto - ARENA; Jairo 
Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; José Bonifácio -
ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Fernando - ARENA; Ma­
noel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; Melo Freire­
ARENA; Murilo Badaró -ARENA; Navarro Vieira - ARENA; 
Nelson Thibau - MOB; Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de 
Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero -
ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Silvio Abreu Júnior - MOB; 
Sinval Boaventura - ARENA; Tancredo Neves - MOB; Tarcício 
Oelgado -.MOB. 

SioPlulo 

A.H. Cunha Bueno - ARENA; Airton Sandoval- MOB; Air­
ton Soares - MOB; Alcides Franciscato - ARENA; Amaral 
Furlan - ARENA; A'ntonio Morimoto - ARENA; Athié Coury-' 
MOB; Aurélio Campos - MOB; Cantídio Sampaio - ARENA; 

Cardoso de Almeida - ARENA; Oias Menezes - MOB; Oiogo 
Nomura - ARENA; Ferraz Egreja - ARENA; Francisco Amaral 
- MOB; Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre - MOB; Her­
bert Levy- ARENA; Israel Oias-Novaes - MDB; João Arruda­
MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua - MOB; Jorge 
Paulo - MOB; Lincoln Grillo - MOB; Octacílio Almeida -
MDB; Odemir Furlan - MOB; Otávio Ceccato - MOB; Pacheco 
Chaves - MOB; Pedro Carolo - ARENA; Rob'erto Carvalho -
MOB; Salvador Julianelli - ARENA; Theodoro Mendes - MOB; 
UlyssesGuimaràes-':'MDB; YasunoriKunigo- MOB. 
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I' 
Goiás 

~' ';;;;; &,"dll<> - MOS: Eld,,1 Colado - ARENA: 
'Fern~ nd . nha -- MOB; Genervino Fonseca - MOB; Helio Levy 
-- A A; Hélio Mauro -- ARENA; Iturival Nascimento -
MOB; Jarm,nd Nasser -- ARENA; Juarez Bernardes -- MOB; Oní­
sio 'LÍJ~vico -- ARENA; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira 
Campos-~RENA. ~ I 

Mato Grosso 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas -- ARENA; Gas­
tão MUller- ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo Barém­
ARENA; Vicente Vuolo -- ARENA; Walter de Castro - MOB. 

~~ná . 
! I) '''''J 

Adriano Valente - AR:ENA; Agostinho Rodrigues 
ARENA; Alípio Carvalho - ARENA; Álvaro Oias -- MOB; Ary 
Kffuri - ARENA; Braga Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira­
ARENA; Fernando Gama -- MOB; Gamaliel Galvão -- MOB; Go­
mes do Amaral -- MOB; Hermes Macédo -- ARENA; Igo Losso­
ARENA; Italo Conti - ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro 
Miyamato - ARENA; Nelson Maculan - MOB; Norton .Macédo 
-ARENA; Paulo Marques- MOB; Pedro Lauro- MOS; Santos 
Filho·- ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior -- MOB; Walber 
Guimarães- MOB. 

Santa Catarina 

Abel Ávila -:- ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Francisco Libardoni - MOB; Henrique Córdova­
ARENA; Jaison Barreto -- MOB; João Unhares -- ARENA; José 
Thomé -- MDB; Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Fagundes -- MOB; Aluizio Paraguassu -- MDB; Arlindo 
Kunzler -- ARENA; Augusto Trein -- ARENA; Carlos Santos­
MOB; Célio Marques Fernandes - ARENA; Cid Furtado -
ARENA; Eloy Lenzi - MOS; Fernando Gonçalves - ARENA; 
Get~lio, Dias -- MOS; Harry Sauer - MOB; João Gilberto -
MOB; José Mandelli -- MOB; Lidovino Fanton -- MOS; Magnus 
Guimaràes - MOB; Mário Mondino - ARENA; Nelson Mar­
chezan -- ARENA; Norberto S'chmidl - ARENA; Nunes Leal ~ 
ARENA; Odacir Klein MOB; Rosa Flores -- MOB; Vasco 
Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes -- MOS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana- MOB. 

Roraima 

Hélio Campos-ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Vai se proceder à 
chamada no Senado Federal. do Sul para o Norte. sendo os Lideres 
chamados em primeiro lugar. 

Procede-se à chamada. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Ruy Santos - Líder da ARENA 
Franco Montoro -- Líder do MOB 
Altevir Leal -- José Guiomard - José Lindoso -- Cattete Pi­

nheiro -- Renato Franco - Alexandre Costà - Henrique de La 
Rocque -- Fausto Castelo-Branco -- Helvídio Nunes -- Mauro 
Benevides - Agenor Maria -- Oinarte Mariz - Oomrcio Gondim 
- .Ruy Carneiro -- Teotônio Vilela - Augusto Franco - Heitor 

Dias -- Dirceu Cardoso -- Eurico Rezende -- Benjamim Farah -
Nelson Carneiro -- Gustavo Capanema - Itamar Franco -- Bene­
dito Ferreira -- 'ltallvio Coelho - Mendes Canale·:,... Saldanha 
Oerzi -- Accioly Filho -- Otair Becker - Paulo Brossard -- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O resultado da vo­
tação é o seguinte: Votaram SIM 331 Srs. Congressistas. Não houve 
votos NÃO, nem abstenção. 

Em conseqUência. tendo alcançado o quorum constitucional, 
está aprovada a Proposta de Emenda à Constituição n9 17. de 1976. 
em seu primeiro turno. 

i:: a seguinte a proposta aprovada. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N9 17, de 1976 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do r~"\8o Federal 
promulgam a seguinte alteração ao texto constitucio~.f 

Artigo único. Dê-se a seguinte redação ao § 19 do art. 1044a 
Constituição Federal: . 

"Art. 104. .. _ ........... " ........ '" .......... . 
§ 19 . Em qualquer caso em que lhe seja exigido o afas­

tamento para o exercício do mandato. o seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais. exceto para promo­
ção por merecimento." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -- Passa-se agora, à 
votação, em 19 turno, da Proposta de Emenda à Constituição n? 15, 
de 1976. com a alteração constante da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 17, de 1976, anteriormente aprovada. 

Solicito o comparecimento dos Srs. Deputados Odulfo Oomin­
gues e Pinheiro Machado, a fim de procederem à chamada. que ago­
ra será de Norte para o Sul. 

Vai-se proceder à chamada na Câmara dos Deputados. sendo os 
Líderes chamados em primeiro lugar. 

Procede-se à chamada. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
DEPUTADOS: 

Blota Júnior - Líder da ARENA 
Laerte Vieira -- Líder do MDB . 

Acre. 

NosserAlmeida-ARENA; Ruy Lino- MOS. 

Amuonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB; Raimundo Parente - ARENA. ' 

Par' 

A1acid Nunes - ARENA; Gabriel Hermes - ARENA; João 
Menezes -- MOS; Jorge Arbage -- ARENA; Júlio Viveiros -­
MOB; UbaldoCorrêa-ARENA. 

Maranhio 

Epitácio Cafeteira - MDB; João Castelo - ARENA; Luiz Ro­
cha -- ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -­
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA. 

Plaui 

Celso Barros -- MDB; Hugo Napoleão -- ARENA; João 
Cllmaco - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; Pinheiro Machado 

,-ARENA. 

Ceará 

ClaudinoSales - ARENA; Ernesto Valente - ARENA; Fi­
gueiredo Correia - MOB; Flávio Marcmo -- ARENA; Furtado 
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Leite - ARENA; Gomes da Silvá - ARENA; Januário Feitosa­
ARENA; Jonas Carlos - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; 
Paes de Andrade - MOB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo 
Studart - ARENA; Vil mar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Ulisses Potiguar - ARENA; 
Vingt Rosado - ARENA. 

Paraiha 

Adernar Pereira - ARENA; Antônio Gomes - ARENA; 
Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo Lafayet~e - MOB; Humberto 
Lucena - MOB; Marcondes Gadelha - MOB; Octacílio Queiroz­
MOB; Wilson Braga-ARENA: 

Pemambueo 

Airon Rios - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira­
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Sérgio Mllrilo 
- MOB; Thales Ramalho- MOB. . 

Alasou 

Geraldo Bulhões - ARENA; José Alves - ARENA; Theobal­
do Barbosa - ARENA; Vinicius Cansanção - MOB. 

Sera1pe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz-ARENA. 

Bahia 

Antônio José - MOB; Ojalma Bessa - ARENA; Fernando 
Magalhães - ARENA; Henrique Brito - ARENA; Henrique Car­
doso - MOB; Hildérico Oliveira - MOB; Horácio Matos -
ARENA; João Alves - ARENA; João Ourval- ARENA; Jutahy 
Magalhães - ARENA; Leur Lomanto - ARENA; Lomanto 
Júnior -. ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Neide 
Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues - ARENA; Rogério Rêgo 
- ARENA; Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; 
Theódulo Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana 
Neto - ARENA. 

Espfrito Santo 

Aloísio Santos - MOB; Argilano .Oario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira­
MOB; Oswaldo Zanello - ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Aleir 
Pimenta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; Ário Theodoro -
MOB; Brígido Tinoco - MOB; Célio Borja - ARENA; Oarcilio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Oayl de Almeida -
ARENA; Erasmo Martins Pedro - MOB; Florim Coutinho -
MOB; Francisco Studart - MOB; JG de Araújo Jorge - MOB; 
Jorge Moura - MOB; José Bonifácio Neto - MOB; José Haddad 
- ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; José Maurício -
MOB; Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz 
- ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac OowelJ Leite de 
Castro - MOB; Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch -
MOB; Miro Teixeira - MOB; Nina Ribeiro - ARENA; Osmar 
Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB; 
Peixoto Filho - MOR; Rubem Oourádo - MOB; Rubem Medina 
- MOB; Walter Silva - MOB. 

Minas Gerais 
Altair Chagas - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; 

Carlos Colta - MOB; Cotta Barbosa - MOB; Fábio Fonsêca -
MOB; Francelino Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto -
ARENA; Genival Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; 
Homero Santos - ARENA; Humberto Souto - ARENA; Jairo 
Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge Vargas -
ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado - ARENA; 
Juarez Batista - MOB; Luiz Fernando - ARENA; Manoel de 
Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; Melo Freire -
ARENA; Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; 
Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; 
Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero - ARENA; Raul Bernardo 
- ARENA; Renato Azeredo - MOB; Sílvio Abreu Júnior -
MOB; Sinval Boaventura - ARENA; Tancredo Neves - MOB; 
Tarcísio Oelgado - MOB. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA;'Àmaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoto­
ARENA; Athiê Coury - MOB; Aurelio Campos - MOB; Can­

tídio Sampaio - ARENA; Cardoso de Almeida - ARENA; Oias 
Menezes - MOB; Oiogo Nomura - ARENA; Ferraz Egreja -
ARENA; Francisco Amaral- MOB; Frederico Brandão - MOB; 
Freitas Nobre - MOB; Guaçu Piteri - MOB; Herbert Levy -
ARENA; Israel Oias-Novaes - MOB; Ivahir Garcia - ARENA; 
João Arruda - MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua 
- MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MOB; lincoln 
Gríllo - MOB; OClacílio Almeida - MOB; Odcmir Furlan -
MOB; Otávio Ceccato - MOB; Pacheco Chaves - MOB; Pedro 
Carolo - ARENA; Roberto Carvalho - MOB; Salvador Julianelli 
- ARENA; Theodoro Mendes - MOB; Ulysses Guimarães -
MOB; Yasunori Kunigo - MOB. 

Golá 

Adhemar Santilo - MDB; Elcival Caiado - ARENA; Fer­
nando Cunha - MOB; Genervino Fonseca - MDB; Helio Levy -
ARENA; Hélio Mauro - ARENA; Iturival Nascimento - MOB; 
Juarez Bernardes - MOB; Onísio Ludovico - ARENA; Rezende 
Monteiro - ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão M!lller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA; Vicente Vuolo - ARENA; Walter de Castro -
MOB. 

Paran' 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alípio Carvalho - ARENA; Álvaro Oias - MOB; Ary 
Kffuri - ARENA; Braga Ramos - ARENA; Cleverson Teixeirà­
ARENA; Expedito Zanoui - MOB; Fernando Gama - MOB; 
Gamalíel Galvâo - MDB; Gomes do Amaral- MOB; Hermes Ma­
cêdo - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti - ARENA; 
João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; Nelson 
Maculan - MOB; Norton Macédo - ARENA; Paulo Marques­
MOB; Pedro Lauro - MOB; Santos Filho - ARENA; Sebastião 
Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimaràcs - MOB. 

Santa Catarlaa 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Francisco Libardoni - MOB; Henrique C6rdova -
-ARENA; Jaison Barreto - MOB; João Linhares - ARENA; :lOK 
Thomé - MOB; Luiz Henrique - MOB; Nereu Guidi - ARENA; 
Pedro Colín - ARENA. 
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Rio Grlllde do Sul 

Alceu Collares - MOB; Aldo Fagundes - MOB; Alexandre 
Machado - ARENA; Aluizio Paraguassu - MOS; Antônio 
Sresolin - MOS; Arlindo Kunzler - ARENA: Augusto Trein -
ARENA: Carlos Santos - MOB: Célio Marques Fernandes -
ARENA: Cid Furtado - ARENA: Eloy Lenzi - MOB; Fernando 
Gonçalves - ARENA; Getúlio Oias - MOS; Harry Sauer -
MOB: João Gilberto - MOB: José Mandelli - MDS; Lauro 
Leitão - ARENA; Lidovino Fanton - MOB; Magnus Guimarães 
- MOB: Mário Mondino - ARENA; Nelson Marchezan -
ARENA: Norberto Schmidt - ARENA; Nunes Leal - ARENA; • 
Odacir Klein - MOB: Rosa Flores - MOS; Vasco Amaro -
ARENA. 

Amlp' 
Antônio Pontes- MOB. 

ROlldônio 

Jerônimo Santana - M OB. 

Roraima 

Hélio Campos - A RENA. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Vai-se proceder à 
chamada no Senado Federal. 

Procede-se à chamada. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Ruy Santos - Líder da ARENA 
Franco Montoro- Líder do MOR 

Altevir Leal - José Guiomard - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco - Ale1landre Costa - HenriQue de La 
Rocque - José: Sarney --" Fausto Castelo-Branco - Helvidio Nu­
nes - Mauro Benevides - Virgílio Távora - Agenor Maria - Oi­
narte Mariz - Oomicio Gondim - Ruy Carneiro - Luiz 
Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha 
- Heitor Oias - Luiz Viana - Oirceu Cardoso - Eurico Rezende 
- Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema'-
Itamar Franco - Oito Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro 
Barboza - Italivio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Oerzi -
Accioly Filho - Leite Chaves"':'" Otair Becker - Paulo Brossard -
Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O resultado da 
votação da Proposta de Emenda à Constituição n~ 15176, é o seguin-

te: Votaram Sim 312 Srs. Congressistas. Nào h0uve voto con~rário 
e nenhuma abstenção. 

I. 

Em conseqUência, atingido o quorum constitucional, está ~pro­
vada a proposta, em seu primeiro turno. 

J:. a seguinte a proposta aprovada, ressalvado o § 4~ do 
seu art. 104. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N9 15, DE 1976 

As Mesas da Câmara dos Oeputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 148 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O art. I (}4 da Constituição Federal passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 104. O servidor público federal, cstadual 0l! 
municipal, da administração direta e indireta, exercerá o 
mandato eletivo obedecidas as disposições deste artigo. 

. § 19 Em se tratando de mandato eletivo federal ou esta­
dual, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. 

§ 29 Investido no mandato de Prefeito Municipal, será 
afastado de seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe faculta­
do optar pela sua remuneração. 

§ 39 Investido no mandato de vereador, havendo compa­
tibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, 
emprego ou função, sem prejuízo dos subsidios a que faz jus. 
Não havendo compatibilidade, aplicar-se-á a norma prevista 
no § 19 deste artigo. 

§ 4~ Em qualquer caso em que lhe seja exigido o afas­
tamento para o exercício do mandato, o seu tempo de servi­
ço será contado apenas para efeito de promoção por antigui­
dade e aposentadoria. 

§ 59 J:. vedado ao vereador, no âmbito da administração 
pública direta ou indireta municipal, ocupar cargo em comis­
são ou aceítar, salvo mediante concurso público. emprego ou 
função." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Aprova­
das as Propostas de Emenda à Constituição n~s 15 e 17, de 
1976, ressalvado o disposto no § 4~ do art. 104, constante da 
Proposta de Emenda à Constituição n~ 15, de 1976, ficam 
prejudicadas as Propostas de Emenda à Constituição n9s 2, 
3,5, IDe 16,de 1976. 

A matéria vai à Comissão Mista, a fim de elaborar o ven­
cido para o segundo turno regimental. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Lel'ama-se a sessão às 13 horas e 20 minuros.) 
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